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LEI No 583t2023.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
da Lei Orçammtária para o exercício de
2024 e ü outras provídênc ias.

O Prefeito do Município de Capoeiras, Estado de Pemambuco, no uso das atribuições
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante disposições contidas no § l'do arÍ. 124,
da Constituição do Estado de Pernambuco, do art. 165, § 2.', da Constituição Federal e do an.
4.", da Lei Complementar n.o l0l, de 04 de maio de 2000, bem como Emenda Constitucional
n' 31, de 27 dejunho de 2008, sanciona a seguinte lei:

CAPITULO I
DISPOSIÇÔES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS.

Seção I
Das Disposiçôes Preliminares

Art. lo. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, para o exercício de 2024, o
orçamento será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
estabelecidas nesta lei, compreendendo:

Seção II

I - Prioridade das metas da administração municipal;

II - Estrutura, organização e elaboração dos orçamentos;

III - Receitas e das alterações na legislação tribuuíria;

IV - Despesa pública;

V - Orçamentos dos frrndos;

Vl - Dívidas e do endividamento;

VII - Trabalho voluntírio;

VIII - Disposições gerais e transitórias.
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Das Definições, Conceitos e Convenções.

Art. 2o. Para os efeitos desta Lei, entende-se como

I - Categoria de programaçâo, os programas e ações, na forma de projeto,
atividade e operação especial:

a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que articula
um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum
preestabelecido, mensurado por indicadores instituidos no Plano Plurianual (PPA),
visando a solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou
demanda da sociedade;

b) Ações, são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou
serviços, que contribuem para atender ao objerivo de um progÍama;

c) Projeto, o instrumento de programaçâo utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta
um produto que concoÍTe para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Govemo;

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário a manutenção da ação de Govemo;

e) Operação Especial, corresponde as despesas que não contribuem para a

manutenção das ações de govemo, das quais não resulta um produto, e não gera
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

II - Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos
orçamenúrios destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos
imprevistos, como fonte de recursos orçamentários para abertura de créditos adicionais;

III - Transferênciâ, a entrega de recursos financeiros a outro ente da
Pederação, a consórcios públicos ou a entidades privadas;

IV - Despesa Obrigatoria de Caníter Continuado é a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para o ente a
obrigação legal de sua execução por período superior a dois exercícios;

V - Execução Orçamentaria o empeúo e a liquidação da despesa, inclusive
sua inscrição em restos a pagar;

VI Execução Financeira o pagamento da despesa, inclusive dos restos a

pagar;

VII - Riscos Fiscais, são conceituados como a possibilidade da ocorrência de
eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas;

VIII - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo
govemo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais eventos
futuros para gerar compromissos de pagamentos;
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IX - Contingência Passivq é uma possivel obrigação presente cuja existência

será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estão
totalmente sob o controle da entidade.

CAPITULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Seção I
Das Prioridades e Meúas

Art. 3'. As prioridades e mettls da Administração Pública Municipal, constantes desta Lei e de
seus anexos, estabelecidas em consonância com a legislação constitucional e

infiaconstirucional específica, terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentriria
e na sua execução, nâo se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

AÍt. 4". O Poder Executivo poderá e avaliar o cumprimento das metas fiscais de cada
quadri mestre, em audiência pública.

Art. 5'. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentaria e a execução da respectiva
Lei, deverão ser compatíveis com a obtenção de equilíbrio das contas Públicas e metas
previstas no Anexo de Metas Fiscais (AMF), que poderão ser revistas em flrnção de
modificação na política Macroeconômica e na conjuntura econômica nacional.

Art. 6'. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante da permanência do baixo
crescimento econômico, com redução real dos valores das receitas arrecadas, no decorrer do
exercício de 2024.

Seção II
Do Anexo de Prioridades

Art. 7'. As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal constam do
Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO l, onde constam as escolhas do
govemo e da sociedade.

Seção III
Do Anexo de Metas Fiscais

AÍ. 9o. O Anexo de Metas Fiscais, que integra esta lei por meio do ANEXO II, dispõe sobre
as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a receitas e despesas, os
resultados nominal e primrírio, o montante da dívida públic4 para o exercício de 2024 e doís
seguintes, para atender ao conteúdo estêbelecido §lo do aÉ.4 da Lei Complementar no l0l, de
2000, bem como, avaliação das metas do exercício anterior, por meio dos demonstrativos
abaixo:

3

Demonstrativo: Metas Anuais

Art. 8'. Fica permitido o detalhamento das prioridades para 2024, estabelecidas nesta Lei, por
meio de anexo específico do Plano Plurianual 202212025, diante do prazo estabelecido no
inciso II do § I o do art. I 24 da Constituição do Estado de Pemambuco.
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II Demonstrativo: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
Anterior;

III - Demonstrativo: Metas Ficais Atuais Comparadas com as metas Fiscais
Fixadas nos três exercícios anteriores;

IV Demonstrativo: Evolução do Patrimônio Líquido;

de Ativos;
Demonstrativo: Origem e aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação

VI

VII

VIII
Continuado.

Demonstrativo: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Demonstralivo: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Demonstrativo: Margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Art. 11. Na propostâ Orçamentária serão indicadas as receitas de capital destinadas aos

investimentos que serão financiados por meio de convênio, contÍâtos e outros instrumentos
com órgãos e entidades de entes federativos, podendo os valores da receita de capital da LOA
ser superiores a estimativa que consta no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Seçâo IV
Do Anexo de Riscos Fiscais

AÍÍ. 12. O Anexo de Riscos Fiscais, dispõe sobre a avaliação dos passivos contingentes
capazes de afetar as contas publicas, informa as providências a serem tomadas, caso os riscos
se concretizem e integra esta Lei por meio do ANEXO III.

Art. 13. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário
positivo e como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais, consoante inciso III do
art. 5" da Lei Complementar n'l0l / 2000.

Seção V
Das Obras em Execução, dr Conservação do Patrimônio e dos Novos Projetos

Art. 14. Teúo prioridade os projetos em andamento e as atividades destinadas ao
funcionamento dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscais e da Seguridade
Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais, os
quais terâo precedência na alocaçâo de recursos orçamen!ários.

4
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Art. 10. Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo poderá aumentar ou
diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no Anexo II, com a luralidade
de compatibilizar as despesas orçadas com a receitas estimadas, de forma a preservar o
equil íbrio orçamenrário.
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Art. 15. O Demonstrativos de Obras em Execução, Despesas de Conservação do Patrimônio
Público e de Novos Projetos, que integra esta Lei por meio do ANEXO IV, destina-se ao

atendimento ao dispôe no art.45 da Lei Complementar n"l0l/2000.

Seção V
Da Avalição e do Cumprimento de Metas

Art. 16. Durante a execução orçamentaria, o acompaúamento do cumprimento das metas
será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentaria -
RREO, para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, relativo a cada
quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

AÍ. 17. Se verificado, ao final de um bimestre que a realização da receita podení nâo
comportar o culprimento das metas de resultados primrírio ou nominal estabelecidas no
Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários,
nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os
critérios fixados nesta lei.

CAPÍTULO III
ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS.

Seção I
Do Projeto de Lei Orçamentriria Anual

Art. 18. A elaboração da lei orçamenúria deverá pautar-se pela transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas
as informações relativas às suas divenas etapas.

Art. 19. Integrarão a proposta orçamentária do Município para 2024:

I
II
III

Mensagem;
Projeto de Lei;
Anexos.

§l'O texto da lei orçamentif ia conteú as disposições permitidas pelo §8", do art. 165 da
Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal n" 4.320/64.

§ 2" A composição dos anexos de que trata o inciso III do caput deste artigo será por meio de
quadros orçamentírios consolidados, incluindo os anexos definidos pela Lei 4.320/64 e outros
estabelecidos para atender disposições legais, conforme discriminação abaixo:

Quadro de discriminação da legislação da receita;

II - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de: anistias,
remissões, subsídios e beneficios de natureza financeira e tributrlria;
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III - Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 2021

e 2022, bem como a orçado para2023;

IV - Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de 2021

e 2022 e fixada para 2023;

V - Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa

consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino no exercício de 2024, bem como o
percentual orçado para aplicação no referido exercicio, consoaÍrte art.2l2 da Constituição
Federal;

VI - Demonstrativo consolidado do percentual das receitas indicadas no aÍt.77
do ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta orçamen!ária,
destinadas às ações e serviços de saúde;

VII - Demonstrativos dos recursos destinados ao atendimento
desenvolvimento de programas e açôes de assistência à criança e ao adolescente;

VIII - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas,
anexo I da Lei 4.320164;3

IX Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2 daLei 4.320164;

X - Natureza da despesa por categoria econômica, por unidade orçamentária,
anexo 2 da Lei n" 4.320164;

XI
4.320/64;

Natureza da despesa consolidada por categoria econômica, anexo 2 da Lei

XII - Demonstrativo da despesa por progirma de trabalho, projeto, atividade e
operação especial, por unidade orçamentária, anexo 6 da Lei 4.320164;

XIV - Demonstrativo da despesa por ftmções, sub-flmções e progfilm$ conforme
o vínculo, anexo 8 da Lei 4.320164:

e

XIII - Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando funções, sub-frmções,
projetos e atividades, anexo 7 da Lei 4.320164;

XV - Demonstrativo da despesa por órgãos e frmções, anexo 9 daLei 4.320164.

XVI - Detalhamento da despesa (QDD)

§ 30. A mensagem, de que trata o inciso I do caput deste artigo conteÉ:

I - Análise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem
o Município;

II - Resumo da política econômica e social do Govemo Municipal;

UI - Justificativa da estimativa e da fixação de receitâs e despesâs.
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§4'. Conteú dotação para reserva de contingência, no valor, mínimo, de 1,0% (um inteiro por

cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2024, destinada ao atendimento

de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§5'. Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência até 31 de julho do exercício
vigente desta lei, os rectirsos correspondentes poderão ser destinados à cobertura de créditos
suplementares e especiais que necessitem ser abertos para reforço ou inclusão de dotações

orçamenlárias ou, a qualquer tempo em caráter emergencial ou em caso de calamidade
pública.

§6'. PodeÉ conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parcerias
público-privadas, reguladas pela Lei Federal n" I1.079, de 30 de dezembro de 2004.

§7'. Poderá computaÍ na receita operação de crédito autorizada por lei específica ou na
própria lei orçamentiíria, nos termos do § 2'do art. 7'da Lei Federal n'4.320, de 17 de março
de 1964, observados o disposto no § 2o do aÍt. 12 e no afi. 32, ambos da Lei Complementar
Federal no 101, de 2000, no inciso [II do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for
o caso, os limites e condições fixados pelo Senado Federal.

Art. 20. No texto da lei orçamentríria, constará autorização para abeúura de créditos adicionais
suplemenüares, de até quarenta por cento do total do orçamento.

Art. 21. Constarão dâ propostâ orçamentária dotações paÍa programas, projetos e atividades
constantes no Projeto de Lei do Plano Plurianual em tÍamitâção na Câmara de Vereadores.

Seção II
Da organização dos Orçamentos

II
aplicação;

Programa de trabalho do órgão;

Despesa do órgão detalhada poÍ grupo de natureza e modalidade de

Art. 23. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do art. 4' da Lei
Complementar Federal n' 101/2000, a alocação dos recursos na lei orçamentária será feita de
forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas
de governo.

,7

Seção III

AÍÍ. 22. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos, bem
como os das entidades autrírquicas e fundações, discriminarão suas despesas nos seguintes
níveis de detalhamento:

I

III - despesa por unidade orçamentiiria, evidenciando as classificações
institucional, funcional e programática, detalhando os prognmas segundo projetos, atividades
e operações especiais, e especificando as dotações por grupo de natureza da despesa,
modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recursos.
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Das alteraçôes e do Processamento

Art. 24. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as disposições do art. 166,

§ 3o da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido a sanção do Poder
Executivo devidamente consolidado, com todas as emendas e anexos.

Art. 25. As emendas deverão ser compatíveis com o PPA em vigor e ser indicadas as fontes
de recursos para execução das dotações respectivas.

Art.26. As emendas leitas ao projeto de lei orçamenuíria e seus anexos, consideradas
inconstitucionais ou contrárias ao interesse publico, poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, consoante disposições do § 1' do art.66 da
Constituição Federal, que comunicará os motivos do veto denko de quarenta e oito horas ao
Presidente da Câmara.

Art. 27 . O veto às emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá a redação inicial
da dotação constante da proposta orçamentária.

An. 28. Os autógÍafos da lei orçamentária aprovada na Câmara serão devolvidos a sanção do
Prefeito, impressos e na forma do art.l8 desta Lei.

Art. 29. No caso de haver comprovado erro no processaÍnento das deliberações no âmbito do
Poder Legislativo, poderá haver retificação nos autógrafos da Lei orçamenuiri a de 2024 pela
pópria Câmara de Vereadores, até a data da sanção.

Art. 30. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensâgem a Câmara Municipal para
propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto nâo iniciada a votação na
Comissão específica.

Art. 31. Durante a execução orçamentríria o Poder Executivo poderá incluir novos projetos,
atividades ou operações especiais nos orçamentos dos órgãos, unidades administrativas e
gestoras, na forma de crédito adicional especial, observada aLei 4.320, de 19ó4 e autorização
da Câmara de Vereadores.

An. 32. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais integrarão os
quadros de detalhamento da despesa.

Art. 33. O remanejamento ou a transferência de recursos de um elemento de despesa para
outro, dentro de um mesmo órgão orçamentrírio, será feita por Decreto, desde que não seja
alterado o valor autorizado pela Câmara de Vereadores no Orçamento Municipal para o
referido órgão.

Art. 34. A transposição, transferência não poderão resultar em alteraçâo dos valores das
progmmações âprovadas na Lei orçamenlária ou em créditos adicionais.

Art. 35. Poderão ser incluídos programas novos, inclusive criados pela União ou pelo Estado
de Pemambuco, por meio de alteração, aprovada por Lei, no Plano Plurianual, nestâ Lei de
Diretrizes Orçamentarias e no Orçamento Anual, e seus anexos, no decorrer do exercício de
2024' 

cAPÍTULorv
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DAs RECETTAS E DAs ALTERAçÕes Ne I-rctsI-aÇÃo rnreurÁRlA

Seção Única
Da Receita Municipal e das Alterações na Legislação Tributária

Art. 3ó. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de receita, deverão
ser considerados os seguintes fatores:

I - Efeitos decorrentes de alterações na legislação;

II - Variações de índices de preços;

III - Crescimento econômico;

IV - Evolução da receita nos últimos três anos.

Art. 37. O Poder Executivo encamiúani ao Poder Legislativo projetos de lei propondo
alterações na legislação, inclusive no que dispõe sobre tributos municipais, se necessárias à
preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e
modemização da mráquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo,
subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos
respectivos custos de cobrança.

Art.38. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, cédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios
que correspondam a tratâmento diferenciado, deverão atender ao disposto no art. 14, da Lei
Complementar Federal no 101/2000, devendo ser instruídos com demonstrativo do eshrdo do
seu impacto orçamentário e financeiro.

Art. 39. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para
cobrança sejam superiores ao crédito tribuüírio, poderão ser cancelados, mediante autorização
em lei, não se constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto no § 2" do art.
l4 da Lei Complementar n' i0 l, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Constará do orçamento dotações destinadas à implementação de programa
de modemização do sistema de arrecadação, cobrança de tributos e da dívida ativa tribu&lria.

Art. 40. A reestimativa de receitâ na LOA, por parte do Poder Legislativo só será permitida se

comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, observado o disposto no § I do art.
l2 da Lei Complementar n"101, de 2000.

9

Paragrafo único. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pemambuco, poderão
ser considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa de receita
orçamenária, conforme projetados do Anexo de Metas Fiscais.

§ 1o Para cumprimento do disposto no § 3odo art. 12 da Lei Complementar n o. l0l , de 2000,
são consideradas as receitas estimadas nos anexos destâ Lei para o exercício de 2024.
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§ 2' Por meio de Lei, no decorrer do exercício de 2024, poderá haver reestimativa da receita

de operações de crédito, para viabilizar o hnanciamento de investimentos.

CAPÍTULO V
DA DESPESA PÚSLICA

Seção I
Das despesas com pessoal

Art.4l. Os Poderes Legislativo e Executivo, para fins de atendimento do disposto no inciso
II, do § 1' do art. 169 da Constituição Federal, ficam autorizadas a conceder quaisquer
vantagens, aumentos de remuneragão, criação de cargos, funções, alterações na estrutúa de

carreira, bem como realizaçâo de concurso, admissões ou contratações de pessoal a qualquer
título, observadas as disposições contidas na Lei Complementar n" l0l, de 2000.

Panlgrafo único. No exercício financeiro de 2024, as despesas com pessoal dos Poderes
Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos aÍ. 18, 19 e 20 da Lei
Complementar Federal no 101, de 2000.

Art. 42. Observado o disposto no paragrafo único do arL 39 desta lei, o Poder Executivo
poderá encamiúar projetos de lei visando:

I
servidores;

à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de

iI à criação e à extinção de cargos públicos;

Il à criação, extingão e alteração da estrutura de carreiras;

fV - ao provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada
a legislação municipal vigente;

V - à revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos,
carreiras e saliírios, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público, por meio de
políticas de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho
do servidor público;

VI Instituição de Incentivos a demissão volunüiria.

§ lo. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens já
previstas na legislação.

§ 2o. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do atendimento
aos requisitos da Lei Complementar Federal n' 101, de 2000.

§ 3o. Os projetos de lei previstos neste aúigo não poderão conter dispositivo com efeitos
financeiros retroativos a exercicios financetos anteriores a sua entrada em vigor, podendo,
contudo, retroagir a competência anterior dentro do mesmo exercício.
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Art. 43. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei
Complementar Federal no l0l, de 2000, a contratação de horas-extras somente poderá ocorrer
nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou
em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.

AÍÍ. 44. Para atendimento das disposições do art. ó0, inciso XII, no Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda Constitucional no 53, de

19.12.2006, publicada no DOU em 20.12.2006, bem como paÍa pagar o valor do saliírio
mínimo a todos os servidores municipais, da forma deÍinida no inciso [V do aÍ. 7' da
Constituição Federal, fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono salarial aos

profissionais de magistério e aos servidores municipais, que serão compensados quando da
concessão de reajuste autorizado por Lei.

Art. 45. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, paÍa atendimento aos

limites estabelecidos na Lei Complementar n" l0l/2000, o Poder Executivo adotará as

seguintes medidas:

I - Eliminação de vantagens concedidas a servidores;

II - Eliminagão de despesas com horas-extras;

III - Exoneraçâo de servidores ocupantes de cargos em comissão;

IV - Rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário.

Paragrafo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serâo tomadas de acordo
com as disposições constitucionais pertinentes.

Art. 46. O Município podení incluir na proposta orçamentária dotação destinada ao custeio de
despesas com programa de demissão volunúria de servidores.

Seção II
Das Despesas com a Seguridade Social

AÍÍ. 47. O Município na sua área de competência, para cumprimento das disposições do art.
194 da Constituição Federal, ralizará ações para assegurar os direitos relativos a saúde, a
previdência e a assistência social.

Subseção I
Das Despesas com Previdência Social

Art. 48. Serão incluídas dotações no orçamento para realização de despesas em favor da
previdência social.

Art. 49. Serão incluídas dotações no orçamento de 2024 para realização de despesas com
cobertura de déficit e passivo atuarial do RPPS, vindos de exercícios anteriores.

Art. 50. O Regime Próprio de Previdência Social será estruturado de acordo com a legislação
vigente, especialmente no tocante a contabilidade previdenciária nos termos da legislação
aplicável a matériâ.
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Art. 59. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal, o Município prestará
assistência social a quem dela necessitar, nos teÍmos do Sistema Unico de Assistência Social -

Art. 51. Os relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão publicados pelo

gestor do RPPS, nas datas especificadas em lei e regulamento.

Art. 52. Fica autorizado o Poder Executivo realizar pagamentos das contribuições
previdenciárias por meio de débito automático na conta de fundos e tributos em favor dos

regimes previdenciários.

fut. 53. O Poder Executivo encaminhará projeto de lei a Câmara de Vereadores, quando,

diante de avaliação atuarial for identificada a necessidade de alterar alíquotas de

contribuições, para o RPPS e/ou para atualizar dispositivos da legislação local, para adequa-
[á às normas e disposições de Lei Federal, dentro do exercício de 2024.

Subseção Il
Das Despesas com Ações de Saúde e Serviços Públicos

Art. 54. O Poder Executivo transferini ao Fundo Municipal de Saúde os recuÍsos destinados a
realização das ações e dos serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar n'
141, de 2012.

§ 1'. As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente realizadas que
resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios serão apurados e
corrigidos a cada quadrimestre do exercício financeiro, de acordo com os critérios constantes
no art. 24 da Lei Complementar n'I41, de2012.

§ 2". As transferências voluntirias de recursos da União para a área de saúde que estejam
condicionadas a contrapartida nos termos da LDO da União para 2024, deverão ter dotações
no orçamento do Município para seu cumprimento.

Art. 55. Serão publicados na Secretaria de Saúde, no prédio da Prefeitura e na Câmara de
Vereadores, o Anexo n" tZ do Relatório Resumido de Execução Orçamentaria (RREO) que
demonstra receitas e despesas com ações e serviços públicos da saúde a cada bimestre do
exercicio, bem como, disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde na data da publicação.

AÍ. 56. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de Informação de Orçamento Público
em Saúde seú feita bimesfalmente por meio de certificado digitat, de responsabilidade dos
titulares de Poder e órgão, nos termos da legislação federal específica.

Art. 57. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo conclusivo e
fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas
do Fundo Municipal de Saúde.

Art.58. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da transparência, na Intemet, a
execução orçamentária, nos termos da lei.

t2

Subseçâo III
Das Despesas com Assistência Social

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/31-20240105093537.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



í,ü§

SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Politica Nacional de Assistência Social nos eixos

estratégicos de Proteção Social Brásica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE).

§ 1". Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica (PSB) está relacionada com
açôes de assistência social de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial (PSE)

destina-se as ações de caráter protetivas.

§ 2'. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações distintas para

ações de proteção básica e proteção especial.

Art.óO. Constarão do orçamento dotações destinadas a execução de programas assistenciais,
ficando a concessão subordinada às regras e critérios estabelecidos em leis e regulamentos
específicos locais.

Art.6l. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social recursos para
custeio dos beneficios eventuais da assistência social e para os programas específicos da
assistência social, consoante legislação aplicável.

AÍÍ.62. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no Fundo
Municipal de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser programadas por meio de
cronograma de desembolso e prograÍnação financeira, para facilitar o planejamento e a gestão
do FMAS.

AÍ.63. Os registros contribeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos
aos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social ficarão permanentemente a disposição
dos órgãos de controle, especialmente do Conselho Municipal de Assistência Social.

Seção III
Das Despesas com a Manutençâo e Desenvolvimento do Ensino

Art.64 As prestações de contas anuais de recursos do FUNDEB, apresentadas pelos gestores
aos órgãos de controle, serão instruídas com parecer do Conselho de Controle Social do
Fundo, devendo o referido parecer, fundamentado e conclusivo, ser apresentado ao Poder
Executivo no pr.tzo estabelecido no paragrafo único do art. 30 da Lei Federal n" l4.ll3, de 25
de dezembro de 2020.

4fi.65. O Poder Exectrtivo disponibilizará ao Conselho de Controle Social do FUNDEB, aos
órgãos de Controle Extemo, publicará em local visível no prédio da Prefeitura e entregará
para publicação na Câmara de Vereadores, o Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução
Orçamentaria, para coúecimento da aplicação de recursos no ensino.

Panigrafo único. Integrará o Orçamento do município uma tabela demonstrativa do
cumprimento do arL,2l2 da Constituição Federal, no tocante a vinculação de pelo menos 250á
(vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, à manutenção e desenvolvimento
do ensino.
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Seção fV

Dos suprimentos para o Legislativo e Orçamento do Poder Legislativo

Subseção I
Dos Repasses de Recurso à Câmara Municipal

Art. 6ó. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela Prefeitura ate o dia
vinte de cada mês, através de suprimento de fundos, nos termos do artigo 29-A da

Constituição Federal, com a redação alterada pela Emenda Constitucional no 58/2009,
devendo a Câmara providenciar o envio, à Prefeitura" dos balancetes orçamenlários, até o
décimo dia útil do mês subseqüente, para efeito de processamento consolidado, nos termos
das disposições do art. 74 da Constituição Federal, bem como propiciar a elaboração dos
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentriria e de Gestâo Fiscal eigidos pela Lei
Complementar n" l0l/2000.

Panígrafo Único. Especificamente no primeiro trimestre de 2024, os repasses dos duodécimos
ao Legislativo poderão ser feitos na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2023,
devendo ser ajustada em abril de 2024, eventual diferença que venha a seÍ encontrada, para
mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem publicados e calculados os valores
exatos das fontes de receita do exercício anterior.

Subseção II
Do Orçamento do Poder LegislaÍivo

AÍt. 67. A proposta orçamentiíria parcial do Poder Legislativo, para o exercício de 2024 será
entregue ao Poder Executivo âté 05 de setembro de 2023, para efeito de compatibilização com
as despesas do Município que inte$arão a proposta orçamentária.

Seção V
Dos convênios com outras esferas de Governo

AÍ. 68. O Município podeú celebrar convênio com órgãos e entidades do Estado ou da União
para cooperação técnica e financeira, na forma da Lei, bem como incluir dotações específicas
para custeio de despesas resultantes destes convênios no orçamento de 2024.

Art. 69. Os convênios, contratos, acordos ou ajwtes firmados com outras esferas de govemo,
dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, saúde e
assistência social, bem como infraestrutura, saneamento básico, combate aos efeitos de
alterações climáticas, preservação do meio ambiente, promoção de atividades geradoras de
empregos no âmbito do Município e de atividades ou serviços cujas despesas são próprias de
outros govemos.

§ lo. Os recursos advindos de convênios, nos termos do caput desta Lei, servirâo como fonte
de recursos para suplementação de dotações orçamentárias pam programas vinculados ao
objeto do convênio.

§ 2o. A celebração, a liberação de recursos, o acompaúamento da execução e a prestação de
contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria junto à união serão registrados
na Plataforma Mais Brasil.
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Seção YI

Das Transferências de Recursos, dos Consórcios Públicos e das Subvenções

Subseção I
Transferências de Recursos a Instituição Privadas

Art. 70. Poderá ser inclúda na proposta orçamentiíria, bem como em suas alterações, dotações
a titulo de transferências de recursos orçamentários a instituições privadas sem fins lucrativos,
não pertencentes ou não vinculadas ao Município, a titulo de contribuições, auxílios ou
subvençôes sociais, nos termos da Lei, e sua concessão dependerá:

I - de que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de

assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

II de que exista lei específica autorizando a subvenção;

III - da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que devera
ser encaminhadg pela entidade beneficiária, até o último dia útil do mês de janeiro do
exercício subseqüente, ao Orgão Central de Controle Intemo da Prefeitura (OCCI), na
conformidade do parágafo único, do art. 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional no l9198 e das disposiçôes da Resolução T.C. No 05/93 de 17.03.93, e
da Resolução T.C. N'001/2009 de 01.04.09 do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco'

IV - da comprovação, por parte da instituição, do seu regular firncionamento,
mediante atestado firmado por autoridade competente;

V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, até
30 de agosto de 2023;

VI - da comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS e o
FGTS, conforme artigo 195, § 3', da Constituição Federal e perante a Fazenda Municipal, nos
termos do Código Tributririo do Município;

VII - de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a Prestação
de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de govemo.

§1' Integrará o convênio, que formalizará a subvenção, plano de aplicação, conforme
disposições do art. I ló e § l' da Lei Federal n" 8.666/93 e atualizações posteriores.

§2' Sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares, o plano de trabalho de que
trata o § 1" conterá objetivos, justificativas, metas a serem atingidas com a utilização dos
recursos e cronograma de desembolso.

§3' Não constará da proposta orçamentária para o exercício de 2024, dotação para as
entidades que não atenderem ao disposto nos incisos I, III, IV e V do presente artigo.

§4' Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins lucrativos, de
natureza artística, cultural e esportivq consoante disposições dos artigos 215 a 217 da
Constituição Federal, atendidas as exigências desta seção, no que couber.
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§5'As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-
ão à fiscalização, com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos para os

quais receberam os recursos.

§6" As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e regulamentares,
demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos objetivos e da execução
das metas fisicas constantes do plano de trabalho e do instrumento de convênio.

Subseção II
Transferência Financeira à consórcios Públicos

Art. 71. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de parceria e outros
instrumentos legais aplicáveis para formalização de participação em consórcios com oufos
municípios, conforme lei mrmicipal específica, bem como, Resolução do TCE-PE no 03 de l5
de março de 2017, demais disposições legais aplicáveis.

§l' Estão inclúdas na autnnzação do caput deste artigo ações e programas a serem
executados em consórcios, nos termos da Lei Federal n' 11.107, de 0ó de abril de 2005, do
Decreto no 6.017 e da Portaria STN n" 274 de 2016, com adequação local, para atendimento
de objetivos públicos.

§2' Para atender ao disposto no caput do art.50 da LRF, o consórcio adotará sistema de
contabilidade e orçaÍnento público compatível com o da Prefeitura, para propiciar a
consolidação das contas dos poderes e órgãos e fomecer, à Contabilidade Central do
Município, todas as receitas e despesas, discriminadas por atividades, projetos e elementos.

§3' Até 5 (cinco) de setembro de 2023 o consórcio encaminhará à Prefeitura a parcela de seu
orçamento que sení custeada pelo Município, para inclusão na Lei Orçamenúria Anual.

§4". Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade -
SAG RES, do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco, o consórcio que receber recursos
do Município enviará mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia compatível com os
sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE-PE, os dados mensais da execução
orçamentaria do consórcio, para efeito de consolidação das contas municipais.

Seção VII
Dos Créditos Adicionais

Art.72. Os créditos adicionais especiais e suplementares serão autorizados por lei e abertos
por Decreto Executivo, podendo haver transposição de uma categoria econômica para outra,
observadas as disposições da Lei Federal n" 4.320164 e atualizações posteriores.

§ l'. Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de créditos adicionais,
especiais e suplementares, aúorizados na forma do caput deste artigo, desde que não
comprometidos, os seguintes:

II

anterior;

recursos provenientes de excesso de arrecadação;

It

I superávit Íinanceiro apurado em balanço patrimonial do exercício
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III - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações

orçamenkírias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente

possibilite ao Poder Executivo realizá-las, inclusive financiamentos com recursos
provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM, PROVIAS e outros;

V - recursos provenientes de tansferências à conta de fundos, para aplicaçâo
em despesas a cargo do póprio fundo;

VI - recursos provenientes de transferências volun!árias resultantes de

convênios, ajustes e outros instrumentos para realização de obras ou ações específicas§ 2". As
propostÍs de modificações ao projeto de lei orçamentária, bem como os projetos de céditos
adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de detalhamento, os demonstrativos e as

informações estabelecidas para o orçamento.

§ 3". Os Creditos Adicionais Especiais autorizados nos últimos 4 (quatro) meses do exercício
poderão ser reabertos até o limite de seus saldos e incorporados ao orçamento do exercício
seguinte, consoante § 2'do art. 167 da Constituição Federal.

§ 4'Nos recursos de que trata o inciso III do caput deste artigo, poderão ser utilizados os
valores das dotações consignadas na reserva de contingência.

I- Para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos provenientes de anulação
Parcial ou total de dotações, em 30oÁ (trinta por cento) da despesa fixada, para suprir
ineficiência de dotações;

II- Para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos provenientes de excesso
de arrecadação ou superávit financeiro, até o limite do total apurado, observada a vinculação
de que trata o ârt.8" da Lei Complementar n' l0l de 4 de maio de 2000;

III- Para abertura de créditos suplementares com recursos provenientes de emendas
parlamentâres estaduais ou federais, até o limite dos recursos transferidos.

{rt. 74, Para rea|ização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles decorrentes dos
artigos 194 a2l4 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os orçamentos
fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com recursos de anulação de
dotações, respeitados os limites constitucionais.

Art.75. Para adequação orçamentária decorrente de mudança na estrutura administrativa
determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado, mediante Decreto, transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, dotações orçamen!árias constantes no
orçamento para o exercício de 2024 e em seus créditos adicionais, em decorrência da
extinção, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como

t7

Art. 73. Fica o chefe do poder Executivo autorizado a proceder, mediante Decreto, à abertura
de créditos adicionais, utilizando-se dos recursos previstos no art.43 da Lei Federal n"4.320,
de l7 março 1964, observadas as seguintes condições:
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de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, inclusive
os títulos e descritores, metas e objetivos, fontes de recursos e modalidade de aplicação.

Panígrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o caput poderá

haver reajuste na classificação firncional, respeitada a norna contida no Manual de
Procedimentos Orçamentiirios, aprovados pela Portaria Conjunta STN/SOF n" 02, de 22 de

dezembro 2016 e a classificação funcional estabelecida na Portaria MOG, no 42 de 1999 e
suas atualizações.

Art. 76. As alterações decorrentes da abertura e reabertuÍa de créditos adicionais integrarão os
quadros de detalhaÍnento da despesa.

Panigrafo único. Durante a execução orçamentária, o Poder Executivo, autorizado por Lei,
podení incluir novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos das unidades
administrativas e gestoras na forma de crédito especial.

Art. 77. Com fundamento no inciso VI do art.l67 da Constituição Federal, ficam autorizado
alterações e inclusões dos elementos em cada grupo de despesa das atividades, projetos e

operaçôes especiais constantes da presente Lei e de créditos adicionais, serão efetuados
mediante registro conúbil diretamente no sistema informatizado de execução filanceira do
orçamento, independentemente de formalização legal específica.

Art. 78. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara Municipal, esta
solicitani por oficio ao Poder Executivo, que teú o prazo máximo de l0 (dez) dias úteis para
abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar a Câmara de Vereadores.

§ l' O Poder Legislativo indicaní tanto a dotação que será suplementada, como aquela que
teú saldo anulado no Orçamento da Câmara Municipal, quando da solicitação de abertura de
crédito adicional ao Executivo, nos termos do caput deste artigo.

Art. 79. Os créditos extraordinários são destinados a despesas imprevisíveis e urgentes como
em caso de calamidade pública, consoante disposições do § 3'do art. 167 da Constihrição
Federal, e serâo abertos por Decreto do Poder Executivo, que deles dará coúecimento ao
Poder Legislativo.

Seção VIII
Do Apoio aos Conselhos e Transferência de Recursos aos Fundos

Art. 80. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo municipio, desde que
encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias parciais, indicando os
programas e as açôes que deverão ser executadas, para que sejam incluídas nos projetos e
atividades do orçaÍnento municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Panigrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais de que trata o caput deste
artigo deverão ser entregues até o dia 5 (cinco) de setembro de 2023, para que o Setor de
Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de PPA vigente e na proposta
orçamertáia para 2024.
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Art. 81. Os repâsses aos fundos terão destinação especíÍica para execução dos programas,

projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor do Fundo implantar a

contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

Panígrafo único. Os repÍrsses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com programação

financeira, por meio de transferências nos termos da legislação aplicável.

Art. 82. Os gestores de fimdos prestarão contas ao Conselho de Controle Social respectivo e
aos órgãos de controle extemo nos termos da legislação aplicável.

§ l" Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta) dias após o

encerrarnento de cada mês, demonstrativos da execução orçamen&iria do fundo respectivo.

§ 2' Os conselhos reunir-se-ão regularmente e encamiúarão cópia das atas ao Poder
Executivo e aos gestores de fundos, no prívo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a reunião,
pa€ que cópia das atas integre as prestações de contas que serão encaminhadas aos órgãos de
controle.

§ 3' Os pareceres de conselhos sobre as prestaçôes de contas serão fundamentados e deverão
opinar objetivamente sobre as contas apresentadas, devendo ser emitidos, no prazo mráximo
de l0 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas e expedidas cópias autênticas ao
Poder Executivo e ao gestor de fundo, para encaminhamento aos órgãos de controle intemo e

extemo.

Seção [X
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art. 83. O Demonstrativo da Estimativa do lmpacto Orçamentrí'r'io e Financeiro relativo à
geração de despesa nov4 para atendimento dos artigos 15 e ló da Lei Complementar no

l0t/2000, deveni ser elaborado e publicado da forma definida na alínea "b" do inciso "I" do
art. 97 da Constituição do Estado de Pemambuco.

Art. 84. Para efeito do disposto no § 3" do art. 16 da Lei Complementar n' 101/2000, são

consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam o limite estabelecido nos incisos
I e II do arr. 24 da Lei Federal no 8.666, de 21.O6.93, modificada pelas Leis no 8.883, de
08.06.94, n' 9.648 de 27.05.98 e no 9.854, de 27.10.99 e o Decreto 9.412 de 18.0ó.2018 e

atualizações posteriores.

Art. 85. Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Execúivo podení fixar a
programaçâo financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o objetivo de
compatibilizar a realização de despesas ao efetivo inglesso das receitas municipais.

Panígrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do artigo 8' da Lei
Complementar Federal n" l0l, de 2000, os recursos legalmente vinculados as finalidades
específicas serão utilizadas apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em
exercício diverso daquele em que ocoÍTer o ingresso.

Art. 86. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportâr o cumprimento das metas de resultado primrírio ou nominal estabelecidos no
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Anexo de Metas Fiscais desta lei, poderá ser promovida a limitação de empenho e

movimentação flrnanceira nos 30 (trinta) dias subsequentes.

§ 2'. Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas, preferencialmente,
os recursos orçamentários destinados às despesas de capital relativas a obras e instalações,
equipamentos e material permanente e despesas coÍTentes não afetas a serviços básicos.

§ 3". No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das
dotações cujos empeúos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções
efetivadas.

Art. 87. Não são objetos de limitações as despesas que constituam obrigações constitucionais
e legais do Municípios, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida"
sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais.

Art. 88. A limitaçao do empeúo ou de despesa deveú ser equivalente ao da diferença entre a
receita arrecadada e a prevista para o bimestre.

CAPÍTULO VI
DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS

Seção Única
Dos orçamentos dos fundos

Art. 89. Os orçamentos dos fi:ndos municipais poderão integrar a propostâ orçamen!ária por
meio de unidades gestoras supervisionadas.

§ I '. Havendo a necessidade de inclusões na proposta orçamentária para 2024, ter-se-á como
imprescindível que os gestores dos fi.rndos encaminhem os respectivos planos de aplicação, ou
proposta parcial do orçamento respectivo, até o dia 05 de setembro de 2023.

§ 2'. Os fundos que nâo tiverem gestores nomeados na forma das leis instituidoras serão
gerenciados pelo Prefeito do Município, até que exista ordenador de despesas formalmente
designado.

§ 3'. E vedada à vinculação de percentuais de receita a flmdos e despesas, ressalvadas as

disposições do inciso IV, do art. 167 da Constituição Federal.

Art. 90. Os fundos municipais terão suas receitas e despesas, especificadas no orçamento,
vinculadas aos seus objetivos, identificados na legislação pertinente e nos planos de aplicação,

20

§ l'. A limitação a que se refere o "caput" deste ârtigo seú fixada em montantes por Poder e

por órgão, respeitando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais de

execução, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

§ 4'. Em caso de oconência da previsâo contida no "caput" deste artigo, fica o Poder
Executivo autorizado a contingenciar o orçaÍnento.

§ 5." Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no
pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria.
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estes representados por planilhas de despesa com identificação das classificações funcional,
programática, categoria econômica" melas e fontes de financiamento.

Art. 91. Os repasses de recursos aos fimdos constaÍão da programação de que trata o
paÁgrafo l' do art. 79 desta Lei, por meio de transferência financeira, condicionada a

execução e das ações constantes no orçamento do fundo.

Art. 92. Poderão constar da proposta do orçamento anual para 2024, unidades orçamentárias
destinadas:

I - à manutenção e desenvolvimento educação básica e valorização dos
profissionais da educação, com recursos do FUNDEB e do Tesouro Municipal;

II ao Fundo Municipal de Saúde, com recursos do SUS e do Município;

III - ao Fundo Municipal de Assistência Social, com reçursos do FNAS e do
Tesouro Mwricipal;

IV - ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente,
com recursos repassados, bem como, do Tesouro Municipal;

os demais fundos municipais criados por meio de Lei específica.

CAPÍTULO VII
DAS DÍVIDAS E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I
Dos Precatórios

Art. 93. O orçamento para o exercício de 2024 consignará dotação específica pârâ o
pagamento de despesas decorrentes de sentenças judicirírias e de precatórios, conforme
discriminação constante nos §§ l', 2'e 3" do art. 100 da Constituição Federal com redação
alterada pela Emenda Constitucional No 62, de 9 de dezembro de 2009 e art. 87 do ADCT da
Carta Magna e disposições da legislação específica.

Paúgrafo único. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judicirírio à Prefeitura Municipal,
até l' de julho de 2023, serão incluídos na proposta orçamentária para o exercício de 2024,
conforme determina a Constituição Federal.

ArL 94. Constituem débitos e/ou obrigações judiciais de pequeno valor, nos termos do art. 87
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, e da Lei Municipal n'
1.195/16, os débitos decorrentes de sentenças judiciais com tnânsito em julgado, consignados
em precatório judiciário, que teúam valor máximo idêntico ao valor do maior beneficio do
regime geral de previdência social.

Seção II
Da celebração de operações de crédito

Art. 95. A autorização, que contiver na Lei Orçamenténa de 2023, para contratação de
operações de crédito seú destinada ao atendimento de despesas de capital, observando-se,
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ainda, os limites de endividamento e disposições estabelecidos na legislação específica e em
Resoluções do Senado Federai.

Panígrafo único. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2024, autorização para celebração
de operação de crédito por antecipação de receita, que, se realizada, obedecení à exigências
da Lei Complementar n" l0l/2000, do Banco Central do Brasil, da Secretaria do Tesouro
Nacional e do Senado Federal.

Art. 96. Poderão ser consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros, amortizações e

encÍügos legais relacionadas com operações de crédito de antecipação de receita orçamentária

- ARO e de longo prazo, contratadas ou em processo de contratação junto ao BNDES, Banco
do Brasil ou Caixa Econômica Federal, destinados à execução de Programas de Modemização
Administrativa e Incremento de Receita, do tipo PMAT, PNAI'M e similares, bem como
outros das linhas de infra-estrutura, habitação, saneamento e reequipamento.

§ 1". As operações de crédito obedecerão aLC l0l/2000, as Resoluções 40 e 43 do Senado
Federal, às disposições do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil, e ainda, a
regulamentação nacional específi ca.

§ 2'. A implantação dos programas citados io caput depende da aprovagão pelo órgâo
financiador do projeto, enquadrado nas normas próprias.

Seção III
Equilíbrio das Contas Públicas e dos Restos a Pagar

Art. 97. Para efeito do disposto no aÍL.42 da Lei Complementar n.'101, de 2000, considera-se
contraída a obrigação da despesa no momento da formalização do contrato administrativo ou
instrumento congênere.

Paragrafo Único. No caso das despesas relativas à prestação de serviços já existentes e
destinados a manutenção da administração pública, consideram-se compromissadas apenas as

prestações de serviços cujo pagamento deverá ser verificado no exercício financeiro,
observado o cronograma pactuado.

Art. 98. Deveú ser seguida programação financeira e cronogrnma de desembolso para
monitoraÍnento da gestão, para evitar deseqülíbrios entre receitas e despesas, nos termos do
art. 8' da LRF.

AÍ. 100. Serão anulados os empeúos inscritos em Íestos a pagar referentes a obrigações que
tenham sido transformadas em dívida fundada.

Art. l0l. Os saldos dos empeúos feitos por estimativa, após a liquidação de todas as

despesas do exercício de 2023, deverão ser anulados.

22

AÍt. 99. O Chefe do Poder Executivo devení ordenar o cancelamento do montante de restos a
pagar inscritos em valor superior ao permitido em lei.
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Art. 102. Fica o Poder Executivo autorizado a anular empenhos inscritos em restos a pagar

que atingirem o prazo prescricional de 5 (cinco) anos estabelecido pelo Decreto Federal n'
20.910, de 6 dejaneiro de 1932.

CAPÍTULO VIII
DO TRABALHO VOLUNTÁRIO

Seção Única
Do Trabalho Voluntário

Art. 103. O Poder Executivo podeni criar programas de voluntariado, mediante lei específic4
com o objetivo de fomentar o voluntariado no âmbito municipal, mediante o aproveitamento
dos Munícipes, que se dispuserem a contribuir com as ações desenvolvidas pela
Adm inistração Municipal.

§ 1". O cidadão voluntiirio de que trata o caput poderá participar de todos os serviços públicos
prestados pela Administração, desde que se mostre apto para tal atividade.

§ 2". A participação do volunüirio não gera víncúo de qualquer natureza com o Município,
seja trabalhista, previdenciiírio ou afim.

§ 3'. O cidadão participante do programa poderá ser desligado a qualquer tempo, a pedido ou
por ato do Poder Executivo Municipal, sem necessidade dejustificativas prévias e sem direito
a percepção de qualquer indenização.

§ 4o. É vedada a exigência,/imposição de carga horária diríria./mensal mínima em relação aos
serviços voluntários disponibilizados pelo cidadão em prol do Município, sob pena de
caracterização de vinculação laboral indevida e consequente responsabilização dos agentes
públicos envolvidos.

CAPÍTULOIx
DAS DISPOSIÇÕTS CERETS E TRANSITÓRIAS

Seção I
Dos Prazo, Tramitação, Sanção e Publicação da Lei Orçamentária

AÍ. 104. A proposta orçamentária do Municipio para o exercício de 2024 serâ entregue ao
Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2023 e devolvida para sanção até 05 de
dezembro do mesmo ano, conforme dispõe o inciso III, do § l' do art. 124 da Constituição do
Estado de Pemambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 3l12008.

Art. 105. Caso o Projeto da Lei orçamen!ária não for sancionado até 3 I de dezembro de 2023,
a programâção dele constante poderá ser executada em 2024 para o atendimento de:

despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais do Município;

ações de prevenção a desastres classificadas na Subfunção Defesa Civil;

III - manutenção dos órgãos e unidades administrativas para propiciar o seu
regular firncionamento e a prestâção dos serviços públicos;

I

II
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IV
inadiável.

execução dos programas Íinalísticos e outras despesas correntes de caráter

fut. 106. Os autógrafos da lei orçamentrária serão enviados ao Poder Executivo no pÍazo
estipulado no inciso III, do § l', do art. 124 da Constituição do Estado de Pemambuco,
devidamente consolidados, tanto no que se refere ao texto do projeto de lei como em todos os

anexos, com o teor das emendas devidamente aprovadas na Câmara Municipal.

Art. 107. Caso a devolução do orçamento para sanção do Prefeito deixe de ser feita ao Poder
Executivo, no prÍrzo legal, ou os autógrafos da lei orçamenúria sejam encaminhados sem
consolidação das emendas realizadas no texto e nos anexos, o Poder Executivo adotará as

recomendaçôes do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco acerca da matéria, inclusive
quanto à promulgação da proposta orçamentríria como Lei.

AÍt. 108. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos, sejam aditivas,
supressivas ou modificativas, consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse
público poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no pnzo de 15 (quinze) dias
úteis, consoante disposições do § l'do art.66 da Constituiçâo Federal, que comunicará os
motivos do veto ao Presidente da Câmara.

§ 1". As emendas à Proposta Orçament íria ficam limitadas a 3% (três por cento) desta,
ficando vedadas as emendas de redução das dotações de pessoal e contratos de duração
continuada.

§ 2o. O veto às emendas mencionadas no caput restabelecerá a redação inicial do projeto de
lei orçamentríria enviado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, devendo ser sancionado
da forma original.

§ 3o. As emendas ao Projeto de Lei OrçamenuíLria Anual ou aos projetos que o modifiquem,
somente poderão ser aprovada" caso atendam à disposições contidas na Lei do Plano
Plurianual 202212025, referente ao exercício de 2024, no aÍt. 127, § 3o, da Constihrição
Estadual.

Art. 109. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Ca , 3 I de agosto de 2023.

Joaquim osta T
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ANEXO I
ANEXO DE PRIORIDADES
(Art. 165, § 2", da Constituição Federal)
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ANEXO I - PRIORIDADES

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICIPAL

As prioridades e metas da Administração Pública do mtmicípio para o exercício de 2024
estão fundamentadas abaixo:

I . Constituem prioridades e metas do Poder Legislativo

Propiciar o regular funcionamento da Câmara Municipal de Vereadores em suas

atividades legislativas e fi scalizadoras;

Fomentar a participação e o acompanhamento da comunidade nos atos do Poder
Legislativo Municipal;

Desenvolver os recursos humanos da
qualifi cação profrssional dos mesmos.

Câmara Municipal, bem como a

2. Administração municipal, assim entendidos os órgãos que integram o Poder Executivo e

respectiva administração indireta, inclusive a Íimdacional, estabelece para 2024, as seguintes
prioridades e metas:

Planejamento e ordenamento urbano: promover a reapropriação dos espaços públicos
pela população, requalificar o centro da cidade, estabelecer novos padrões urbanísticos
e garantir conservação do patrimônio construído, realizar a manutenção e a urbanização
das áreas críticas da cidade;

Mobilidade: melhorar a gestiio e a estrutura viárias, com foco em soluçôes de médio e
longo prazo, visando à implantação e recuperagão de pavimentação, solução de pontos
de alagamento, iluminação e sinalização;

Meio ambiente: ampliar áreas verdes e espaços livres públicos, preparar a cidade para
mudanças climáticas, com intervenções urbanísticas de prevenção e redução de danos,
fortalecer a Defesa Civil;

Habitação: ampliar a oferta habitacional, requalificar os espaços urbanos, fortalecendo
a urbanização e a regularização das áreas ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social),
iireas de risco ou em condições insalubres;

Educação: qualificar a rede de educação infantil, por meio da ampliação e melhoria das
unidades destinadas às crianças de zero a cinco anos, qualificar o ensino fundamental,
qualificar a proposta pedagógica, por meio do Plano Municipal de Educaçâo, acelerar o
desempeúo dos estudântes da rede municipal, promover a excelência e a
universalização do ensino público, fomentando a inovação e a disseminaçâo cientifica
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e tecnológica, criando condições propícias pam que os cidadãos possam desenvolver

suas capacidades de forma plena;

Saúde: melhorar a qualidade do atendimento e ampliar a rede de saúde, fortalecer a rede

de saúde existente, por meio de melhorias na infraestrutura das unidades de atendimento

e da capacitação dos profissionais, incrementar as ações preventivas de combate à

proliferação de doenças causadas pelo Aedes Aegypti; promover ações de combate e

controle de zoonoses e melhorar a rede de atendimento;

Assistência Social: fortalecer a rede de assistência, com a manutenção e ampliação do
serviço de atendimento e acolhida das pessoas em situação de vulnerabilidade social;
intensificar a política sobre drogas;

Esporte e lazer: incentivar as atividades espoÍivas nas escolas da rede municipal de
ensino, garantir a qualidade dos equipamentos de lazer e esportes nos espaços públicos;

Direitos humanos: foÍalecer as políticas para as mulheres, reforçar e ampliar programas
de fortalecimento sociopolítico e econômicos voltados para as mulheres, foÍalecer
políticas públicas e programas direcionados à igualdade racial, ao idoso, pessoas com
deficiência, crianças, adolescentes e jovens, por meio da expansão dos sewiços
oferecidos por diferentes órgãos da prefeitura e centros de referência em direitos
humanos, estimular a ação proativa e integrada de valorização da sociodiversidade e

consolidar e expandir iniciativas transversais a outras áreas do governo;

Desenvolvimento econômico: estimular e desenvolver o empreendedorismo, a inovação
tecnológica e social, as economias criativa, solidriria, compartilhada e colaborativa,
promover a expansão de segmentos especializados da economia, viabilizar a integração
econômica e a conectividade e fortalecer a culü.ra como cadeia produtiva;

Cultura: reestruturar, manter e dinamizar os equipamentos culturais municipais
atendendo os requisitos legais de acessibilidade; promover a identidade e o
pertencimento dos cidadàos pela Cidade; incentivar a ocupação dos espaços públicos
por diferentes linguagens artísticas e culturais; viabilizar atividades de formação em
arte, cultura, gestão, produção cultural e preservação do patrimônio material e imaterial.

3l de Agosto de 2023
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ANEXO II
ANEXO DE METAS FISCAIS
(Art. 165, § 2", da Constituição Federal)
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Tabolâ í- Mot.3 Anuait

ltr
IF

MUXICIPIO DE CAPOEIRÂS

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÂRIAS
ANEXO DE MEÍAS FISCAIS

lrET s alu^ts
2021

Rêcêita! PÍhâna§ {D

ESPÊCIFICAÇÂO

Rec€ltas Prhârias CoÍÍenles

TÍamíerénciâs CorÍenle8
Dêmâis Recêilas Primárias CoÍenles

Rê@it8B Pímânas de

Despesas
Soci6is

Outías Des Conentes
itâl

Pâgamenlo dê Reslos a Pâgâr dê Desp€sas Primária6

Rêsu{ado Pnmáío (lll) = (l ,rD

JuÍos Enc€ígos ê MoneláíiâB Aüvo§ (lV)
Monelárias Passivos

Re$rfia4 NomingL:{Vl) =(lll + (lV "
Dlvids Públicâ Consolidada

!1)

Rêce as PÍimánâs advindas de PPP (vll)
Despesas Primá as geradâs s4!)

VI

@ê s@t ú p!Ê)pal ê rmnços

2026

% RCL
(crRCL)
x í00
138,56
135,07
13014

4,O1

4,55
118.16

3.12
1.93

138,56
134,64
127.88
73.97
53,91
6.76
0 00
0
0.45
0.31
0.57
1,52

0,00
0,00
0 00

2024 2025

(.)
% PIB (âiPlB)r

í00

% RCL
(a/RCL)
x 100

(b)
% Pla (h/PlB) x

í00

% RCL
(b,RcL)
r 100

Valoa Cononia
(c)

% PIB (c/PlB) x
100

98 ô41 95 305 004 138,68 102.080 95 756 0 0,{ 138.54 105 500 004
96 059 92 ET1 135,05 99 510 93 344 0 0.{ 135.05 142.84

96 081
93 662 004

92 559 89 429 003 130 13 95 884 89 943 0 oul 139.13 99 088 90.241 004
2.850 27U 000 21.01 2 953 2770 000 4,01 3 051 0,00
3.237 3.127 4,55 3.145 000 4,55 3 465

2779
3.155 000

84.045 81.203 11816 81 663 003 118.16 89 968 81.936 0,03
2.345 3.41 2 359 000 3.41 2.604 2.371

3.500

2.427

3.38?

0,00

0,00

0,03
000

4.92 3 401 000 4.92 3756 3121
0,00
0.00

98 641 95 305 0,04 138.68

87 064
2 515
3 ô26

102.080 004 13E 54 105.500 96 081 0,0{
95 871 92 629 004 134 79 99.242 93 056 004 13a.63 102 516 93 363 0.04
87 _921 E4 946 003 123 61 85 090 003 123.11 97 367 8E 674 0.03
52.A23 51 037 002 74,27

90.710
54.573 74.06 8.322 51 291 o.o2

35.098 33.911 49 3.1 36.138 49,04 41.045 37 380 0,01
7.950 7.642

001
0,00 11 18 a-492

002
0,01

0,00 11.52 5.1,19 4 689 0,00
0 0,00 0,00 0

51 191

33 899
7 966

0 0,00 0,00 0 0,00
188

0
182 0,00 0.2ô 308 249 0,00 328 0,00
311 0,00 0.45 334 313 0,00

o.12
0,45 345 0.00

028 219 205 030 234 0,00193
300 0,00 0 4,1 423 435 0,00

2.27 1.386 1.300
396

1.158

310
1614
1.614

322
204

1 559
1 559 0,00

0.00 2.27 1.386 1.300

0,00
0,00
0,00
0,00

188
186

057

1.158 1.055

0

299

396
1 055

314
217

0 000 0 0 0,00 000 0 0,00
000 0 0,00

0

0
0

0
0

0,00

0,00 0.00 0
0
0 0,00

000
0,00

0
0

0
0
0

0pL
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Nolas ExPlicâtivãs:

tax6 dê cÍêBcimênto do PIB Nacional confomê quadÍo demomtralivo abaixo:

PIB - PÍoduto lílerno Bruto.

. A Rocoit Coííent Llqul& (RcL) á pÍorotâdâ m.di.nto t toÍ d. multip

O cálculo der mota! íol relllzado conrld€6ôdo{o o 3egulnto cenârlo macroeconômlco:

Motodologls do Cálculo do3 Vslorot Consttntâi:

Ta)G de cÍêsclmentodo PIB % Vâlor em Milha.es (R§)

202'l 1,204,1 233 400.000
2022 o,70%
2023 1,60%
2024 2,30.Â 264 934 903

272.353 080
278 889 554

?o25 2 80%
2,404/o2026

taGE
o@ c.ni.l ú at l . gcB . R.t 6tb F@t

do PIB

2021 2025
7't'128 73 683 761

r'ARúVEIS 2021 2025 20
cÍe3omento % ânual) 2 30% 2.84o/. 244

€cáo lúédia í% anual) oroieiâda com base flo indice iPCA 3.50% 3.000/o

Sórlô! hi.tóricr! do! Indlcadoro! IPCÂ. PIB 6 SELIC

IPCA

2021 2022 2023 2025 2026

3,509í

3,@9(

2,50!(

7,ú*
1,5ora

0,50t6

16,Ot,í

12,@9(

6,OX

2026

SELIC

2021 2417 2021

PIB

t6ra

2,@tí

Todvt

0,oota

Fdrb: Ac@ COT DEPECDÉN (Pts PÉ 2,21 . 2A24. lbGE - aACEN (ll,/.tórb F@ Plê NACTONAL 2023, 20ü, 20ira. 2t2q.
- Pl8 d. Panerüe ód óô 2021 .aO22,.t,],túo ô.4úa.202a, Éto d.rDrúo do PIA N*í1.1, @aí.m Med do DãÉnt llt6 Fh.r lv ôrt..o,4rúrk, É1. Po.{íi. sÍN no fia d.27 d..àí d.2023.

7075 2025

254 900 000
258 978 400
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Tabolâ 2 - Avaliação do Cumprimento das Mêlas Fiscais do Exo.cício AntêÍior

?,t §
ur{ÉlPro oE cAPoErRÂs

LEt DE otRETRtzES oRÇAMENTARTAS
ANEXO DE MEÍAS FISCAIS

AvALtAçÃo Do cuMpRtÍúENTo oas ÊTAs Ftscas Do ExERclcto ailÍERtoR

2021

AMF O6moB{rai.vo 2

EsPEcrFrcAçÃo

Receita Total
Rêceitâs Primárias

Total
Primáriâs

Resultado Pnmário (lll) = (l - ll)
Resultado Nominal
DÍvidâ Públicá Consolidâdâ

Consolidada uida

I - O Valor do PIB do êstado de Pêmambuco de 2020 Íoi inlormado pela Agência Estadual dê Plânêjamênto e Pesquisas de Pemambuco - CONDEPE-
FIDEM, atrevés da hom+pagê wúw.cofl dêpeÍidêm.pe.gov.bÍ.

Variação

2U

milhares

00

17.70
17.91

16.63
15.80

761 96
216 2A

777 12

777.12

uidâ 000

Motes Paovlata!
ern 2022

(.)
oÁ PtB. %RCL

Mêtaa Rêellzadaa
oín 2022

(b)

o/o RCL Valor

67,450 0.03 102.35 79,389 0.03 120.46 11,939
65,058 0.03 s8.72 76,712 0.03 116.40 11,654
67,450 0.03 102.35 78,670 003 1't9.37 11,220
u,874 0.03 98.44 75,126 003 113.99 10.252

1U 0.00 0.28 1,58ô 000 2.41 1,402
172 0.00 0.26 2,264 0.00 3.44 2,092

000 0.36 2,070 000 3.í4 1,834
0.00 2,070 0.00 3.14 1,834

:SPECIFICAÇAO
reâl44do) do PIB Es!?qlqlêm

Munrcioal em 2022

)

o/o PtB'
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Tabela 3 - Metaa Fiscais atuaia comparôclas com âs firadas no6 trêa êxerclcio6 antêriorea

?ÊN
ÍúuNtcÍPlo DE cAPoEtRAs

LEI DE DIRETRIZES oRÇAMENTÁRIAS
ANÉXO OE MEÍAS FISCAIS

ETAS FtscAts ATUA|S cotúpARÁoAs coÍú as FtxADAs os rRÊs ExERclclos aNTERtoRES

2024

ESPEcIFIcAÇÁo

Rêceilá Tolal

D€spasa Totsl

3 350
3.351

3.351
3.340
0 010
2 956

-16 449

o/,

0.340
0 340
0.340
0 330

ô PrimáÍias
Resuliado Primário

o Nomina
DÍvidâ Pública Consolidâda
DÍvida Consol LÍ uide

EsPEcrFrcAÇÃo

Receila Tolal
Receitas PÍimáriâs

Resullado Nomiral
Oivida Públicâ Consolidadâ
Dlvrda Coosolrdada L

0 010
-o.043

-18.883
-18.883

Ít{otcEs oE rIFLAÇÃo

2021 6.55%
2022 6.550/0
2023 5.30%' -M rso%
2025 3.00%

@
CONSTANTES

2021 - Vâlor CorÍente x 1.1220
2022 - Valor Correnle x 1.0530
2023 ValorcorÍênte
2021 - Velor Conente / '1.0350

2025 - Valor CorÍênte / í.0661

2021 2022 2023 2021 2025 2026

60,913 79,389 30 332 86,004 98.641 14.693 102,080 3 487 105,500
s8,736 78,712 30 60s 83,608 8 990 96,0s9 102,U414 892 99 510 3 592
62,058 2ô 769 86 00478,670 I 323 14.693 102,080 3 487 105,500
58,286 75,126 2A 892 83,280 10.854

_.__e_qÉ{
95,871 15.119 99,202 102,516

450 I 586 1.713 324 -1 864 188 4.227 308
3.474
0.118

307 226/ 637 459 439 -80 589 310 -29 447 423 36 280
328
435

293 2,O10 606 485 1,442 -11 014 1.614 -12377 1.386 -14.126 1,158
293 2,O70 606.485 1,842 -11.014 1,ô14 -12.377 1,386 -14.126 1,158

2021 2022 2023 2021 2025 v" 2026

68 343 83,597 22.320 86,004 2.880 95 305 10 814 95,756 96 0810.473
65,900 80,778 22 s76 83.608 3 504 92,811 11.007 93,344 0.575 93,662
69 627 82,840 18 976 86.004 95,305 95,755 0 473 96.081
65 395 79,108 20 969 83.280 92 629

10 814
11 226 93 056 93,363

505 't,670 328
5 274

-1.770

3 820

1S5 -o 220 289 0.1 14

0 460

344 2,3U
1.607

592.125 43S -81 566 300 -31.833 396 32 311
329 2,180 563.055 1,842 -15.493 1,559 -15 340 1,300 -16 627

396
1,055

329 2,180 563 055 1 A42 -15 493 1,559 ,15 340 1,300 -1ô 627 1,055

2026 3.000/. 2026 - Vâlor Corentê / 10980

Oêsposas Primárhs (ll) _
!-.!ul!4qPj]!q!-o_l!!U:1Lrll)

-1

Dlapa8â Total
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Í.bela,l - Evolução do Patrimônio Liquido

,,-,ü§

tluNrclPlo oE cAPoEtRAs

LEI DE DIRETRIZES oRçAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EvoLUçÃo Do PATR| ô lo úourDo
2021

AMF - oe.noôÊtÉt vo 4 ?
PATRTMôNro LiourDo

Patrimônio / Capitâl
Reservas
Rêsultâdo Acumulâdo
TOÍAL

R$ milhares

0

0
100
100

2022 o/" 2021 2020

0
0

0
0

0 0
0

0
0

20,596 100 ,20,5ô4 100 -17,ô90
20,596 100 -20,561 100 -'17,690

REGIME FI ANCEIRO

PATR| ô ro Líeuroo
Patnmônio

Lucros ou P Acumulados
TOTAL

2022 2021 v" 2020

0
0

0
0

4,668 r00 177,463

0
0

100

0
0

446 996

0
0

4,668 100 177,463 100 ,146,996

0
100
100

REGtmE PREvloEt{ctÁRto
P

0Património
Reservas 0

100
100

Lucros ou ízos Acumulado§
TOTAL

Notas E plicâtivasl

Evoluçâo do PatÍimônio Líquido

I
:
E

ú

$0,m0
400,000

300,üx)
200,000

100,000

0

-í m,otx) 2022 ?o21

Ereíclclo

20?o

utoo 2022 2021 v. 2020
0
0

0
0

0
0

499 100

0

0

220 100 181

0
0

-499 '100 220 100 181

0
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Tabela 5 - Origem e Aplicaçáo dos Recursos Obtidos com a Alienação do Ativos

zs§
MUNlcÍPlo DE CAPOEIRAS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

oRJGEit E APUCAçÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM ALTENAçÃO DE AIVOS
2021

AMF - Oêmonstatvo 5 R$ milhares

RECEITAS REALIZADAS
2020

RECEITAS DE CAPITAL - DE ATIVOS 260
26A

-,4i9!!94-9s99!c lrqrss
Alienação de Bens lntangíveis
Rendimentos de Financeiras

OESPESAS EXECUTADAS
2020

APLICAçÃO DOS RECURSOS DA ALI DE ATTVOS (íD

DESPESAS DE CAPITAL 260
lnvestimenlos 260
lnveÍsóes Financeiras

AmortizaÉo da Dívida

DESPESAS CORRENÍES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

me de Previdência dos Servidores'

(i)=(tclt0
VALOR
Fonte: Anexo 1'l do RREO - Demonstraüvo da Receita de Ali€naçâo de Ativos e Aplicâçáo dos Rêcursoô dos exeÍclcios de
2020. 2021 e 2022.

Notas Explicativas:

I - Despesas previstas no art. ,+4 da LRF: É vedada a aplicaçâo da rcceita de capitrl derivada da alienaçáo de bens e dirêitos
que integram o palÍimônio publico para o financiamerto de despesa @,rente, salvo se destinada poí lei aos regimes de
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.

(0

260

2022
(a)

2021
(b)

2022
(d)

2021
(ê)

(g)=((la-lld)+(lllh) (h)=((lb-llo)+(llli)

de Eens Móveis

Regime Geral de Previdência Social

SALDO FINANCEIRO
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Tabsla 6 - Avallaçãoda SltuaçIo Flnancelrã 6 AtuaÍlaldo Roglmo Próprlo do Pr€vldônclâ dos Sorvlcloros 6 dãa PonsÕ€s o lmtlvoa Mllltar6s

,.,,ÍN

UNICIPIO DE CAPOEIRAS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO OE METAS FISCAIS

AVALIAçÂO OA SITUAçÀO NiÁ CEIRA E ATUARIAL OO REGI E PRÔPRIO OE PREVIDÊTCIA DO8 SERVIDORES É DAS PET{SôES E IÍANVOS TIUTARES

m21

RECEITÂS E OESPESAS PREVIDEI.ICIÁRIAS DO REGIÍiIE PRÔPRIO OE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDORES . RPPS

PLÂNO PREVI

RECEITAS PREVIDENCúRIAS. RPPS (FUXDO ETt CAPITÂLIZÂçÂO)

Receias lmobiliáíias

Oulras Receitas Palímonia§

Com
DêfctAiua.ialdo BPPS

Demâis Receiias Coíentes
RECEITAS DE CAPITÂL (III

Âmortizácáo de EmDéslimos

TOTÂL DAS RECETTAS DO FU|{OO EM CÂP|ÍALTZAçÀO (rV}= 0 + Ír, Í)

20?0 2021

18 40
5 17
5 17

1 18
7 18

6 5

56

18 40

2022

ô7
21
21

24

24

67

)

Rsc€itâ Patíimoniál

n
22
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T.bôla 6 -Âvaliaçáo da Sltu.çào Flnancslra â Atuaílâldo Roglmo Própío clo Provldônclâ do. Sedldoís3 o d.â Pensõ€3 o lnltlvo. Mllltare.

i'tuNtciPro DE caPoErRAs

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE MEÍAS FISCAIS

AVÂUÂÇÂO OÂ SIÍUAçÀO FIiIÂI{CEIRA E AÍUARIAL DO REGIüE PRÔPRIO DE PREVIDÊ ClA DO8 SERVIDORES E DAs PENSÔE8 E IIIANVOA ILITARES

2024

OESPESAS PREVIDENCIÁRIAS . RPPS (FUNOO EM CAPITALIZACÀO) 2022

Eeneílcios

Outrâs Oespesas Prcvidenciáris§

ÍoÍÂL oas oEsPEgÂs oo FUr{Do EM cÂPrÍaLtzacÃo N)

2020 2021

RÊSULÍADO PREVIOENCIÁRIO . FUI{DO EM CAPITALIZAÇÀO ryD. (IV. V)
'l

o0l 67

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS Ât{TERIORES

VALOR

2020 2021 2022

RESERVA ORçAMÊNTÁRh DO RPPS

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO E CAPIÍÂLIZÂÇÁO OO RPPS

Plâôo dê Amorlização -ConlÍibuiÉo Pâtrcnal SuplêmentaÍ

Oúms ApoÍtes para o RPPS

Periódico de Valores Prêdeíinidos

Cob€Íturô de Déticil Financeiro

BElls E D|REIÍOS OO RPPS (FUilDO EM CÂP|TÂL|2ÂçÂO)

Caixa e Eql4valeoles de Carxa
lnvesiimentos e AplicaÉês

2020 2021 2022

20222020 202'l

2020 2021 2022

Oúro Be6s € oireilos
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Tabsl.6- Âvallaçáo da Sltuaçao Flnâncolrâ sÂtuanaldo R6glm. Próprlo do Prevldànclâ do3 SeÍvldoÍos € daa PoÉô€3 o lnrltvo3 llltaro!

i,iN\.W/
llu]rlclPlo oE caPoErRAg

LEI oE oIRETRIZES oRÇAMENÍARIAS
ANEXO DÊ MEÍAS FISCAIS

ÂvÂLl^cÂo DA alÍuÂÇÃo FII{ANCEIRA Ê AÍUARIAL oo REGIIiE PRÓPRIo DE PREvDÊt{cIÂ Do8 sÊRvIDoREs E DÂg PENSÔE9 E INAnvoa ILITAREa

frA
LANO FINANCEIRO

REcEITÂS PREVIDENCIÁRIÂS . RPPS (FUxDo EM REPARIçÃo) 2022

729
733

52

RECEITAS DE CA

Amoíiizaçáo de EmpíÉstimos

10,581ToraL DAs REcErrAs Do FUNDo REpÂRTrçÃo (rx)= {v[ + vlll)

2020 2021

9,005 a,46rt
r,901 2 387
1,616 1,838

?85 549

2 077 2 065
2.077 2 065

14 't2

1,1 12

5 013

5 013

9,005 a,/t64

5 841
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Íâb€la 6 - Avall.çlo dá Sltllaçto FlÍl8nc€lrá s Aturrl.l do Rêglms Própío de Provldêncl. dG S€wldoís3 e da3 PonBõo! a ln üvo3 Millta.os

6
MUNICíPIO DE CAPOEIRAS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ÂvauaçÀo DA grÍuaÇÀo ãrÂilcErRA E aruaRtÁL Do REcmE pRópRto oE pREvDÊrctÂ Dos sERvtooREs E o g pEt{3ôÊ9 E rtanvos mLlÍaiEs
2021

oESPESAS PREVTDENCTÁRnS - RPPS {FUXDO EM REPARÍ|ÇÀO) 2022

OuiÍas

ÍoTÂL DÂS O€SPES^S OO FUXDO ÊM REpARrlÇÃO (X)

?00
409

10,889

2020 2021

8,377 8,557
7.631 7,789 9.280

746 768
442 385

s42 385

9,2t0 E,942

RESULÍADO PREVIDENCIÁRIO . FUNDO EM REPARTIçÃO (XD Ê lIX - X) t"l 308

APORTES DE RÉCURSOS PARÂ O FUNDO EM REPARTIÇÂO DO RPPS

ReÕrso6 pará Cobeí1ura dê

BEIS E O|REITOS DO RPPS (FUNOO EM REPA

Cslrs e Equivâlenles de Caixa

lnveslimênlos 6 ÂplicaçÕês

OJlros Bens e Direilos

2020 2021 2022

20222020 2021
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Tabol. 6 - Avallaçáo dâ Sliu.çào Flnancolra € 
^tu.rlal 

do Roglmo Próprlo do Prevldôncla do€ Seryldore! o das Pon8Õ€s € lMívos MlUtârog

$UNICíPIO OE CAPOEIRAS

LEI OE OIRETRIZES ORÇAMENÍARIAS
ANÉXO DE ['EÍAS FISCAIS

AVALÁÇÂO OÂ SITUÂçÀO FINÂiICEIRA E ATUÂRIAL DO RÉGIME PRÓPRlO oE PREVIDÊTTC|A ooa SERVIDORES E DAs PENSÔES E INÂTIvos MILITÂRES

m21

^DMTXTSTRAçÁO 
DO REGrirE PRÔPR|O OE PREVTOÊNC|A OOS SERVTDORES - RppS

RECEITAS OA ADMINISTRAçÃO. RPPS 2022

TOÍAL OAS RECEIÍAS OA RPPS - (X[)

DESPESAS OÂ , RPPS ?o22

Demais Desp6as CoÍÍentes

D€s9lsâs de CarÍl8l (XÍV)

TOrAL DAS OESPESÂS DA AOiúrN|ôTRAçÃO RPPS (XV): (Xlr + XrV)

RESULÍ^DO DÂ ÂDM|N|STRAÇÂO RPPS lXVr)= (XÍ -XV)

,.,iN

2020 2021

2020 zo21

BENS Ê DrRElros Do Rpps -aoMtNtsrRAÇÃo Do Rpps

Caita e Equivalenles dê Caixa

2020 2021 2022

lnvêstiíÍentos ê Aplic€çõês

Oúros Bens e Direilos

Dep.aa! Coíúíta. (Xlll)

Palaorl a EncaDos Sodaia
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T. bêlâ 6 - Áva liâçâo & S ltu.çao Flílancêlía € Âtua rl.l do Roglms Prôprlo d6 Prevldáncla do€ SsÍv ldor€3 o d.3 Pen5Õs. o ln tlvoc Mllltars!

BENEFICIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO ÍESOURO

RECEITÁS PREVIOENCIÁRIAS (BENEFICIOS MÂNTIDOS PELO TESOURO) 2022

Contribuiçôes dos Servidoíe3

Demais Receilas Previdenciânas

ÍOTAL DAS RECEITÂS {BEN MANTTDOS PELO TESOURO) (XV[)

DESPESÂS PREYIDENCIÁRIÂS (BENEFICIOS MÂNTIDOS PELO TESOIJRO) 2022

O'rtrâs Dêspesas PÍêvidenc!ánâs

TOTAL DÂ3 OESPESAS (BENEF|C|OS MANTIDOS PELO TESOURO) üVnD

2020 2021

2020 2021

RESULTAOO OOS BEI{EFIC|OS MANTTDOS PELO TESOURO (XlX): (XVI - XVtfl)

Evoluçlo dê Rêc.[.! e O6pBa. ôo Pl.ío Prsvldonclárlo

20?o z\21
Er.r.ício

2022

. 12,000 Ip 10,000 |
E s.o@ I
E 6,000 I
P i:ffi1

do Rêcêlt8 e Oo.pe noPláno Fln.n6elrc

tl.] tl ffi:
2020 2021 2022

;-
W

ÍúuNrcÍPlo DE cAPoErRAs

LEr DE DTRETR|ZES oRÇAMENTÁRAS
ANEXO OE METAS FISCAIS

Àval]açÂo DÂ stÍuaçÃo FtirÂilcEtRA E aTuÂR AL oo REêtmE pRópRto oE pREvtoÊt{ctÀ ooa sERvrooREs E o^a pE sôEs E traltvos lrLrr REs

2024

iÍ1.rlffi

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/31-20240105093537.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



Tabela 6.í - Proiêçâo Atuarieldo Reqime Próprio de Previdênciâ do! Servidorea

íüs
ÍrtuNlcÍPlo DE cAPoEtRAS

LEI DE DIRETRIZES oRÇAMENTÁRIAs

ANEXO DE METAS FISCAIS

Âval-raÇÁo DA sÍru^ÇÁo F lÀl{cEtR E 
^ÍuÂRtÂL 

oo REGtxE pRópRlo o€ pREvoÊxcÁ Dos sERvtooREs E oas PEI{sôEs E
IiIÂTNOS TILÍTARES

2024
AMF - Dê.nonsrrsrivo 61tRF. ad 4'. §?. hcsô !v, arrÍEa "ã) R$ milhareô

pnoJEçÃo aruaRlal Do REGTIE pRópRlo oE PREUDÊNCÁ oos sERvlDoRÉs

FUNOO EM CAPIT PREVIDENC
Sáldo Flnancêho

do ExorcÍcioEXERCtCtO

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

203,4.

2035

2036

2037

2038

2039

2040

2041

2043

2044

2045

2046

2047

20,{8

2049

2050

2051

2052

2053

2054

Exercíclo +

188

290

396

508

625

141

876

1.452

1,613

781
j,957

2 141

Rêsultado

Previdenciário
(c) = {a-b)

Rêc6Íta!

Pmüdênciáíe!
(a)

tlo!po!aa
P|EvldoncúÍia3

(b)

92

97 1

103 1

96

102

108 2 106

114 2

'120 3

112

117

126 4 122

133 4 129

139 5 134

147 141

154 7 147

162 8 154

170 161

178 10 168

187 11 176

196 12 't 84

205 192

215

13

15

225

200

20s

230 186

240 45 195

250 46 2U
260 47 213

265 78

274 78 196

187

2U 205

294

79

80 214

305 81 224

310 109 201

320 110 210

324 140 184

333 140 '193

343 140 203

347 167 180

4.342

7372056

(conlinua)

92

1,0'10

í,15í
1298

2,333

2,533

2,742

2,928?L
3,123

___ 3,327

3,540

3,727

3,923

1,12E

4,566

2055

5,í61

4,767

1,977

5,354
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Tabela 6.í - Projeção Atuerial do Reglme Próprlo de Prevldência do! Sewidores

,.,iN
t$uNtcíPto oE caPoErRAs

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

avalraçÀo DÂ sÍuÀç^o FlrarcEtR^ E aÍuÂR]ÀL Do RÊcrrE pRópRto oE pREuoÊl{cÂ oos sERvtDoREs E DAs pEt{sóEs E

II{ATUOS XIUTARES

2024

Saldo Flnancê|rc
do ExercícioExERcícro

2051

2058

2059

2060

ÉxeÍciclo

206í

6,423

6,624

6,8382062

2063

20&.

2065

2066

2067

7,570

7,818

E,'145

2068

206S

2070

8.463

2071

2012

2073

2074

2075

2016

2078

2079

2077

2080

2081

2042

2083

2084

2085

2086

2087

2088

2089

2090

2091

2092

2093

2094

2095

Recêitas
Pr6viarênciáÍiâg

(a)

O6pGaa!
PírYidencUriaa

(b)

Resultedo

Prêvidenciário
(c) = (a-b)

350 194

357 191

156

365 189 176

374 186

383 182 201

393 179

403 175

414 't 70

426 1ô6

439 161

452 155

278

297

211

260

244

467 149

482 143

318

339

498 137

516 130

361

386

535 123 412

555 115 440

576 108 468

100 499

623 93

649 85

530

564

77 599

706 70

737 63 674

770 56 714

805 49 756

843 43 800

882 37 845

924 31

96S 26

893

943

1,016

1,065 17 1.048

s95

1,118 14 '1,104

1,173 10

1,231

1,293 5

1,357 4

r.288

1,426 2

1.497 2 1,495

1,572 1 1,571

9

9,549

10 86S

11,368

12,462

13 061

13,697

14,3?1

085

15 841

16 641

21,365

22,445

23,632

24,855

26,143

27,496

2q.9?9.

2096 31 986

s,893

6,059

6,235

7.066_

7,310

8.802

9,96í

í0,,101

I í,808

17,486

18.379

19,42
20,317

30,415

188

- 
1163

1.223

1.9!3

1,421
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Tabela 6.2 - Projeçeo Atuarialdo Rêgime PrópÍio de Previdêncla dos Seryldores

at*
MUNIcIPlo DE cAPoEIRÂS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ÂvaLraçÃo DÂ stru^çÂo Ftfl^[cEtRÂ E 
^TU^RtaL 

Do REGT E PRóPRp OÊ PREV|DÊXCIA OOS SERVIDORES E OAS PE SÔES E
Ítl^Ttvos xlLlÍaREs

2024
AÀlF - Dêíno.srÍativo 6 (LaF. aí 4'. §?, ircirc lV alí,Eà "a) R$ milhares

pRoJÊçÃo aruaRral Do REGT E pRópRlo oE pREvlDÊNclÂ DossERvtDoRES

FUNOO ÊM FI

Saldo Flnanc6iro

do ErorcÍcioÉxERcícto

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

= (d Exêrclclo

85

1í7

7

I
8,544

7 7A

2031

2032

2033

203,!.

2035

2038

2031

2038

2033

2040

2041

20É2

2045

2046

2047

2044

2049

2050

2051

2052

2053

2054

2055

Roc6ltaa

PrsüdonciáÍiar
(.)

lr.ôEperar

Pr€vidgnciáris9
(b)

Rosultado

Provldonciário
(c) r (âó)

13,578 2,574

2,O13

14,441 826

14,718 14.885 16?

14,1 15 15,189 1,074

2,18913.436

12,678 16,115 3,437

14,363 16,442 2,079

16,733 í6,733

17,043 17,043

17,160 17,160

17,817 17,617

17,729 17.729

17,719 17,719

17,679 17,679

17,829 17,829

17,705 17,705

17.730 17,730

17,680 í7,680

17,606 r7,606

17,462 1?A62

17,276 17,2?6

'17,132

16,760 16,760

16,464 16,464

í 6,148

15,694

15,310

11,875 14,875

14,338

13,847 13,U7
13,276 13,276

12,683 12,683

5,872

1,U4

?L
20{4

13,763

15,625

16,152

15,776

15,287

17,'112.

14,338-

16,14E

15,691

15,310

(continua)
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Tabele 6.2 - PÍojeção Atua.ial do Reqlme Póprlo de Prevldôncie do3 Sêrvidores

?$§
Í{UNICÍPIO DE CAPOEIRÂS

LEI DE DIRETRIZES ORçA}'ENTÁRIAS

ANEXO DE MEÍAS FISCAIS

Âv LlaçÃo DA srruaçÃo Frrar{cElRA E ÂÍua"". 
"?r.ll.rffr[5;[rr]:""E 

PRsvDÊNcn Dos sERvlooREs E DAs PENsÔEs E

2024

EXERCíCrO

2056

2057

2058

2059

2060

2061

2062

2063

2064

2065

2066

2061

2068

2069

2070

2071

2072

2073

2074

2075

2076

2077

2078

2079

2080

2081

2082

2083

2084

2085

2086

20al
2088

2089

20s0

2091

2092

2093

2094

2095

Erercicio

Recêltaa
PrsvidencÉd&r

(.)

Irêp....
PítvidencláÍl.a

(b)

Rerultedo
PÍSYId,enciá.io

(c) = (a+)

12,086 12,086

11,447 11,187

10,845 10,885

10,285 10,285

s.686 9,686

s 092 9,092

8,505

7,926

7,357

5,734

4,740

3,835 3,835

3,417 3,417

3,026 3,026

2,659 2.659

2,3182318
2,(n3 2,003

1,715 1,715

1,452 1,452

1,217 1,217

1,008 1,008

825 825

668 668

535 535

425425

335

263

208 208
'165 165

133 133

110 110

93 93

B1 81

71 7l
61 64

57 57

52 52 02096

Saldo Financelro
do Exêrclcio

E.íE

6.801

6,25S

5,79
5227

1,710

1274

_7,057
6,801

6,259

1,276
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Tab€la 7 - Eslimeüva e Compensação da Rênúncia dê Rêcoita

ef,,§
trruNlclPto DE cAPoEtRAs

LEI DE DIRETRZES oRÇAMENÍARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EsnMAnvA E coMpE[sAçÃo DA RENúNC|A DE REcEtrA
2021

AMF OmffilGlirc 7 ?

ÍOTAT

milharês

coMPENSAÇÂo

Nota:
Náo sáo êstimados veloíês. para Íênúncia de recêita, relaüvos a eventual coílcêssáo dê bênêíIcio fiscal. a serêm @ncêdidos
nos termos do art. 14 da Lei dê Rêsponsatilidade Fiscal e nos têrmos do teÍo legal do LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS para 2024, delrendo ser Íeilo estudo de impacto orçamentáno-íinanceiro por ocâsiáo da concessão do
beneflcio, durante o exercicio respectivo.

RENúNclA DE REcEtÍA PREvtsrA
MODALIDADE

SEÍORES/
PROGRÁ AS/
BEIEFtcÁRn 2024 2025 2026

T--IT

TRIBUÍO
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Tabêla I - ilargem de Expansão das Despêsâs Obrioatórias de Caráter Continuado

AIúF - D€monstrat,vo I (LRF, Ârl. 40 § 2, inciso V) R$ milhares

EVENTOS Valor Previsto para 2024

Aumento Permanente da Receita 9,962

TransfeÍências Constitucionais

G) Transíerências ao FUNDEB 2,820

Saldô Finãl do Aumento Permanenle de Receita 7,142

Redu o Permanente de Des

Brutá llr l+l 7,'142

Sâldo Utilizado na m Bruta 2,395

Noves DOCC 2,395

Novas DOCC eÍadas por PPP

L ida de nsâo de DOCC (V) = (llllv) 4,7 47

Notas Explicativas:

'l - As Dêspêsas Obrigatórias de Carálêr Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, pâra o Município em
2024, decÃÍÍem do aumento do salário mínirno nacional, estimado em R$ 1389,00 @nforme previslo no
PLDO 2024 da Uniáo.

2 - Foi considerado, para 2024, aumento de recêita de alé 3,57o/o, resultante da taxa de inflação de 3,500/0

multiplicado pelo fetor de sensibilidadê dos paÍâmetÍos macroeconômims de 0,60%, resultando em
2,1oo/o, e a taxa de crescimento do PIB de 2,30% multiplicado pelo íator de sensibilidade dos parâmetros
macÍoêconômicos de 0,64%, resultou em 1,47%.

vf,ip
MUNtcÍPro DE cAPoEtRAs

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ÍIARGEM DE ExpANsÃo DAs DEspEsAs oBRlcATóRAs DE CARÁTER coNTTNUADo

2024
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aii§
trU lcIPIO DE CAPOEIRAS

l- lletodologia e iiêmórla dê cálculo das uetas Anuais para as recêitas do f,lunicípio

ÍOTAL DAS RECEITAS

ÊSPECIFICAÇÀO

RECEITAS CORRÊNTES

IPTU

Oúras Recêitas Patrimonieis
Receíla de Serviços
Trânsíêíônoes CoÍÍentês

Cota-Part6 clo FPM
cota,Parto do tTR
cota-Parte do FEP
Transf de Recursos do SUS - FMS
FUNOEB
cotâ-Paíe do IcMs
Cola-Pârte do lFl/A
Cota-Parte do lPl
cota-Pârtê do cloE
Oúras T€nsíeaêfl ciâs Correnbs

Outaes Rêcoitâs Corênl€s
RECEITA DE CAPITAL

de C.edítos
de Bens

Trãnsfeíênoes dê
Outías Receias dê

RECEITAS

Notas Éelicativas

m23

R$ milhares

a2 I

31

989
18

714
3 125

482
643
7'11

311

400

743
745

16
19

1.000

7522

o Cusleio do de Pública

373
2

739

1 - Os \aloíes ânsc*êd€ no3 €xeídciE (b 2()21 ô 2022, coínp6ê a sári€ hi§óíice dê erÍ€cadâÉo úilizada nâs píci€çõês (b
€cêitas Paô oe anos a€gúinbs.

Reâlizâdo
2021

Rêâlizedo
2022

57.217 76,432
1,693 2,641

13 16

620 888
'17

1.060 1,720
2,794

463
2,4U 2,536

94 82
e82

52 636 64 669
19,522 26,132

1 1

455 709
7,326 9.333

'17,o57 19,692
4,470 4,552

443 680
11 15

18

3,537
5Ul

1,613 562

1,613 §2

?A ,|E|.ITARIAS CORRENTES (lll) 2 083 1,995
AMENTARIAS DE CAPITAL (IV)

79.389

ISON
Recêita & DÍvida Ativa
O€.naÉ Racaitas

4,

3,506
1,944

1,0m

2085

71

3,219

60,9í3
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ziN
MUNIcIPIo DE CAPOEIRAS

EsPEcrFrcaÇÀo

RECÊITAS CORRENTES
Receita de lmposlos, 3,051

iF
ISQN

Demas Receilas

Contribu o Custeio do de llumi Públicá
Demars Receitas

Rêcêilâ Pâldmôflãl

OúÍas Recêitas Patrimonais
Receilâ de Serviços
Transíerências Conentes 89 968

Cota,Partê clo FPM y 747
cole-Perte do ITR 2

Cota-Parte do FÉP 819
TÍansf cl€ R€cuÍsos do SUS - FMS 10.783
FUNDEB 29.327

Sonlibilidadê de Roceita nos Pârâmetros MacÍoeconômicos

PIB 0 64%
0 60%

de

2.930
535

788
u5
443

5 259
935

Cota Parle do lPl 17
Cota Partê do C|DE 21
Ouües Íransferénoas Correntes 7 098

Outra6 Receitas Correntes 161
RECEITA DE CAPITAL (I)

Operaçõ€s de Cíádrtos
Aiiênaçâo de Bens
AmortizaÉo dê Empíéslimos
Taansfonôncias dê 3 756
Outras Receitas de

RECEITAS I ENT RENTES I

RECEITAS I IAS DE

Nolas Éplicetivas:

3 - Os paÍámêtros utilizadG peÍa s€ clr€gar eos valo.ês prqstaclos bíam ba6€ado6 na tâxa d6 irúaçào do lndice dê Paoços ao
Consumidor (IPCA), na tãxe de cÍêaciÍyl6íüo do PIB e nas açles êcoÍúnico-Íinân@iras e administÍativâs, quê s€ráo tomadâs
poí €ste municipb, peÍe obtêí uma m€lhoíia nâ fiscâlizaÉo e obtânçào d6 rBcuÉos fnancsarc para 06 o€ícicirs futuíos.
Assim, as pÍoieçôês paÍe nn, 2024, 2025 e m8 consijerande6e a bxa de irúaçâo do IPCA previ6te respectivamentê em
5,30ol0, 3,5Oo/0, 3,00yo ê 3,00%, bêm como âs preüsóe6 da laxa de cÍEscimento do PIB pera 2023, 2024, 2025 e 2026 com 06
respectivos pêÍcentreis (b 1,W., 2,§y., z&% e 2.4.k, deínonslram (m cenáíio reldnada de economia parâ o ano ê
2023 e um tímilo qescim€ito e@nômico para os anc de 2QA, m.25 e2O6

Cota-Pane do ICMS
Cota-ParE do IPVÁ

Resseltâ-se ainclâ, o êí€ilo sobíê as íêcêitas abcoíÍenb da táxa ÍBd do BB, qu€ âfeta cliístern€írtê nâ enêcádeçáo do6
lÍibulo6, isto é, a arr€caclâção municipel tembém (bl/e sofÍeÍ le€ âha ún funçâo da ap6cletiva cb oê6cim€nto dic PlB. A
labelâ abaüo dêmonsta c êf€it6 dâs veíi6çõês dêssês paràínêtros nâs rêcôitâs.

Fúdã AGb dê Rinô. F@iô do PIOO 2023 dâ Unúo

A variaçáo de 1 ponto perc€ntuâl na taxa de cÍe6oÍnento do PIB albra eín 0,64% as Íeceúas. Já o êíeito de variaçáo de 1

ponto pêrcêítuel na inflaçâo têm impâclo cb 0,600Á m3 recêiies Destê modo, os paÉmslros ecrnômjcos aplicados na
êstimeiivâ das Éceilas nos anos d€ 2023, m24. m25, ê mX loíeÍn respêctvamênt€ 1,02lÂ 1,47%, 1,79yo e 1,g cêêo
IPCA ê 3,18%, 2,10%, 1,80% e 1,80% para o Pl8 Assim, o cÍescimento nominel pÍêústô das Íecêjtas oos anos dô 2m3,
2024,2025, e 2026loi supêÍaúlàio em 4,20%, 3,57%, 3,59% ê 3,34% rêspêclúemênto.

2021 2025
92,881
2,850

32
2,953

1,O24 1.06'l
18 19

1,839- 3;3t
500 518

2 737 2 835
736
322
414

762
334
429

84 045 87 064
32 422 33 587

2 2
765 793

10,073 10,435
27,3% 28.380
4,913
1.807

5 089
1,872

19
16

6,631

17

20

2,013 2 086
3,600

'100

3,500

72,159

98,6,{í í02,080

Oesb forme, congftroran-!€ no campo VARI]AÇÁO % €6t6 ffis venáveb (% IPCÀ % PIB e inlênsmcaçáo na trscalizãção
tributáda) para Bâr5 í6sp€ctivo6 o(erdclo6-

t,og7
20tFr

3/46t

a3a
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?,iN

4 - Estjmatva Íeíerente áos valoíe6 da5 trar6fgíência6 de íêceitas intÍa-orçâírÉntáÍis Íehtivos à opeíação ênlÍê óagãos,

fund6 e entrdades inbgranb3 dc oÍçaínentoe f6câl e da seguíilade social, íoi 6tet€looiJo coníoíÍne exigênoa clo Menuel

d€ Dêmorstreüvos Fascais 131€dição, âpíovedo p€le Poílaria STN no 288 & 27 dê ú^l & 2Cn3.

l.a - €(odologh e Íú€móú do Cllculo dat P.incipab Fonlê. de Receita

TU}|ICiPIO DE CAPOEIRÂS

5 - As reoeitás oíçãmenÉneB p6re 6 ê(êrdcios de m24. 2f25 e m26, íoígÍn estjmedes consrdeÍando-se o histfrco de

arrecadeção, píoiêçó€s de iíúicaclores econôínicos, a legislaçáo pertinerÍte € *pecificidedes de cada uma das receilas.

Nâs €stimativas d€sta LOO bran utilizâdos oê modeio6 sugÉíi:bs p€lo Mânual d6 OêmonstÍájvos Fiscais 13'€diÉo,
sprovâdo pdá frodana STN n" 28a de 27 de àól (b 2023. Bâsicamêntô (bis Ínodos de prôjêçô6 ío.áíí1 8êlêcionâdos:
Moódo Médiâ (t-1 ) e Mod€lo Sazonâ|.

O píjmôiro modêlo foi úilizado ms ffoiôçó€6 dê aríocadaçóB qu€ são píáicamênta aoílstanlÊs ao longo dos mês€s, cujo a
érÉ Empord b6sâ-se na ÍÉdh ê aíÍecadaçâo do a o aniêíior, ref€tndo o comporbÍnento da Íeceita paÍa 6 ano6
seguint€6.

Já o 6sgundo modelo, foi utilizado nas rBcsitas des quais a ârrêcadaçáo nào s€ diôtribua de fomâ uniÍom€ ao longo do
exerclcio O modelo sâzonal estime a recete +licándo G índices econôÍnicoG de foÍma rnensal, evitiándo possÍvei6 distorçóês
caGadâs pêla s€zonaÍdadê ou algun elub da legisleçáo, logo, o mod€lo l6va eín consideraçào e an€cdeçáo írÉnsâl na
pí(tjoç2o.

Recêitê como o lmposlo Pr€dial e Tênitoíial UÍbâno (lFfU) e o lmposto Sobrê a Propdedad€ do Veiculoô Autoínotoí€3
(lFir'A), sáo 6xgÍnpl6 de lÉceitâa cofil érie3 hiat&ica6 3azo.râb, iníueociadas píincipalÍrÉíE lor suas legislaçõe6
esp€cÍficas quê deiinêín caleidáíos dê pagamenios êrn dáerminado pêríodo do ano.

As tab€lâs a seguir resuírgm 6 pÍihcipais vaÍiâ@s sobíe as recsites estrmadas na êlâboíeçào da LOO de 2024.

Raceitr de lmp€t6, T..xr a Contrib.lrcõe3 do lalhoÍla

MeleB
2021
2022 56 00%
2A23 4-2Oo/o

2024 3.570/0

2025 3 590/0

2026 3U%

6 - O eumento proüsto pâre a Recêíâ TíiboÉria provám da aplicaçâo dê uma polÍtjca d6 intênsificâÉo de ÍiscelizâÉo nâ

lmpo3lo sobre Prop.iedad€ Tenitori.l Pr€diale LrÍàana -IPTU

2021
m22 23.080/o
2023 93 Tsva
2024 3 570Â
2025 3 59%
2026

lmpolto SoblÊ S€rviço! ds Quâlqusí NãüiÍeza - ISQN

2021
2422 43 23ôÂ

11.370/0

2024 3.570/o

2025 3 590/o

2426 3 vo/o

VALOR NOITINAI - Rt milhaÍs3 VARIAC,
í,693
2,441

2,953

2,752
2,850

val.oR tlo ll{al -

3
16

u

milhaÍos

888
989
o24
m1
@7
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7 - O Munjcípio pÍevê um aumento na ArÍêcadaçáo da Dívira Ativa, no exerclcro d9 m24 em dÉntÉ, em torno (l€ 5% sobíe o
saldo dâ Dividâ Ativâ quê o Municlpio têm a íÊcêbêí sn 2023, eplicânclo uma polltica cl€ antsnsificaçáo da aÍecâdaçáo dos
tíibuios dê comp€tência municipal.

MUNICIPIO DE CÀPOEIRAS

Receita de Dívide Ativâ

m21
2422
2023
2024
2025
2426

ContribuiÉo pari o Curtêio do S€rviço de lluminaÉo Pública

lr€ta!
2021

2022
2023
m24
m25

Cotá+arb do Fundode ParlicipeÉo dos unlcípioa

2021

2023
2024
2025
202ô

lmposto sobÍ€ a Propiêdade ToÍritorial Rurál - ITR

2021
2022

2024
2025
mm

Fundo E3pêcialdo P.tÍóbo - FEP

2022
2023
2024
2025
2026

2022
m23
2024
m25

4.20%
3.510k

3.59%
334

1A 72%
4 200/.

3 57./"
3 59%

12 40%
10 38.Á
3 59%
3 vo

0.000/o

100 00p/o

3.57olo

3 59lo
3 Uo/.

55 82%
4 2Aa/a

3 570/.
3 594/.

3 Ulo

27 400/a

4 204/0

3 57%
3 59%

VÂIOR iaortllNAl - R$ milhares
0
17
18

18

19
2A

VALOR l{O lNÂL - RS milhârEs vÂRrÂÇ,

482

390

463

500
518
535

1

29 73
32 422
33,587
v 707

1

2
2
2
2

VALOR l{O INAL - RS milhárêi VARIAÇ,

739

455
70€

765
793
819

VALOR t{OmlNAL - R$ m,lhâíeS VARIAC,
7,X26
I 333
9,725
10 073
10,435
10,78320?6 3 34%

aüt§

Trân3íêéôcie3 dê Recursos do SUS
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air
tluNlclPto DE caPoEtRÂs

Fundo dê iranulEnção ê [»rânvolvimento da Educ!Éo Bá.ice e dê Valo.ização dos ProÍi3.bnab dr Educação

2021
2022 15 45ó/o

2023 24 52%
2024 11730/0

2025 3 53%
2026 3 344/.

lmposlo sobrô Circulação dê M€ícâdoias ê Prortaçâo de S€Íviço! - ICMS

2021
2022 1.83%
2023 4 20'/.
2024 3.57%
2025 3.59%
2026 3vo/o

lmposlo sobr€ a PropÍiedad€ do Voiculos ÂútomotorE ' IPVA

2022 40.790/a

2023 1§ 6./"
2A24

3 59%
2026 3U%

lmposto de PÍoduto3lnduat ialirâdo - lPl

2022 36 36%
2023 4 20%
m24 3.57%
m25 3 59./.
2026 3 U'/,

Contribuicôe3 de lntervênção no Domlnio Êconômico - CIDÉ

m21
2022 -74.650À
2023 4.20./.
2024 3.57'/"
2025 3 59%
2026 3 34ya

2021
2022
m23 -66.72%
2024 3.570Â
2025 3.59%

VARIAC,VÂLOR NOTTINAL - Rg milhereB
17.057
19,692
?4 520

28,380
a,327

743
3

5 089

VARI,AC,- R$ milheíeÉ
483
680

1.745
1.807
1,872
1.935

VALOR NOIINAL - R3 milhâÍês VARIAÇ,
11

15
16

16
'17

17

VALOR NOIúINAL - RS milhare3 VARIAC
71
18
19
't9

2A

21

VALOR NOMINAL - Rt milh.rss VARIAC,

1, 4

0
5,841

2.013
2,086
2,161

20.25

OutrãB Recêitâa Co.rantes
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I'UNICIPIO DE CAPOEIRÂS

Recêit8 d6 Capital

2026

8.í. Compo!iÉo da! .rceitaa totai. - 2024

0.01*

16.97%

o.17%

RECEIÍÂS DE CAPITAL

a Re.êh. d. lú0Gr6, Í.r5 .
cúmbo(ô6 de Mehon.

a nEdta d. Cotrtlàliçõ.s

Â5.160/a
n.94o/o

Notas Erplicâtiv6:
8 - As rêceitas de CÇital re*n como basê a3 transÍeÉncias rb recrrÍ§oô (b coívênios AB proiôçôê6 para os exercícios do
n24, 2!,25 e m28 aáo fundamêntadas em e6ümativas dê fansfeÍêncis6 voluntáíia8 por meio (b convênios ê conlratos de
Íepassê vindos cla União e do Estâdo.

E TÉEÍ.Íê^cias Coréít. j

Ç üras Â&ia! Coí.nlá

. (rPf.çaÉ ó. oadlÍ6

. Â16rl,!é0d.tn ra5rrmc

Í í.nln l-&c.prLl
. Oúta ielE6 d. C.Ét l

8.2 PaÍticipâqão do FP e Trân3íoÍ6nchs do SUS nas TEnsí€.êncie3 CorÍinle3 - 2024

r Íransfêíências Corentês

a cota-parte do FPM

r Cotà-Parte do tTR

r cota-Pa.te do fEP

. Transí de Bêcursosdo 5U5- tMs

r FUNO€8

cota-Pane do lcMs

cota Pane do lPva

cota-parte do clDE

VÂIOR [OlrltlAl . R§ milha.e8
1,613
§2

r 000
3 600
3 626
37§

nzc

2.r734s* x8.ç§lras coRRENÍEs

a.ora,7',

q.49t(

zo

97,22X

52.05%

1.049"
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UNICIPIO DE CAPOEIRAS

ll - luêtodologia e memória do cálculo da3 êtas Anuais para as de3p63as do Municipio

TOTAL DAS OESPESAS

R$ milhares

CATEGORIÀ ECO'{ÔMICA E GRUPOS OE TIATUREZA DE
DESPESA

Roêdimado
2023

DESPE ORRE 81,E36
Pessoal e Encargos 50,199
Juros e os da Dívida 200
Outras Despêsas Cotrêntês 31,436

DESPESAS DE CAPITAL 1,796
1,U4

lnversóes FinanceiÍas
da Oivida

RESERVA DE CONTIN NC|A 0l)
RESERVA OO RPPS (lV)
DE INT CORRENTES M
DÊSPESAS INÍ DE CAPIT
DESPESA TOTAL

CATEGORIA ECONô ICA E GRUPOS DE NATUREZÂ OE

OESPESA

PREUSÃO - R$ milherrs

2026

Pessoal e Encargos Sociais 56.322
Juros e Encarcos da Dívida 238
ôúiras Despesas Cõirentes

DESPESAS OE CAPITAL (I)
lnvestmentos
lnverúes Financeiras
AmortizaÉo da Divida 4

RESERVA DE CONTI (lll)
RESERVA DO RPPS
DESPESAS I IAS CORRENÍES 125
DESPESAS I IAS OE CAPI 147

l+l

Notas Explicativas:

í - Os valores proietedos para ou!"âs dgspesas coÍrenles íoíam basêados na projeÉo da tata de aniaÉo do Índice de
Preços ao ConsumidoÍ (IPCA) dê 3,50. 3,00% e 3,00% para o3 re6p6ctiv@ exercÍcios de 2024,2(Ds e 2024.

2 - Eslimativa referente âos velorcs dâs despesas de bansêrências intra-orFmerúárias relativos â operaÉo entre
órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçâmer{os fiscál e da s€guddade social, sêguiram. conforme Manual de
Demonstrativos Fiscâis l3' ediÉo, aprovado pela Portaria STN no 288 de 27 de abtl de 2023.

3 - A r6seNa do RPPS coresponde ao superávit gerado pêla diferençâ entre Receitas Previstas (incluindo as receitas
intra-orçamenÉrias recebidas pelo RPPS) e Despesâs PrevidenciáÍias fixadas na Lei Orçamentária Anual, que será
utilizâdo para pagamentos previdenclános ftrturgs

Roelheda
2021

R6alizada
2022

57,62E 74,744
37,449 46,092

4143
20,036

2,609
28,ô48

'1,8't3

1,624

2U 189

1,A21
't 34

1.979

62,058 78,670

2024 2025
a8,121 90,929

í.57352.823
200

35.098 36,138
7,410 7,930
7,000 7,507

4 422

2,065

950

2,O42
157 172

98,6i11 í02,080

152

2231
142

ZiEI
4,566
4,132

1p17
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UNICIPIO DE CAPOEIRAS

ll,a . Íúotodologia do tomória d. Cálculo par, r! d€.pgsâs do tlunicípio

Possoal o Encargo3 Sociais

ÍUetas Anuais vaRrAçÃo %

2421

2022 22.410/a

2023 I070/a
2024 4 570k

3 31%
2426 3.19%

Nola6 Explicãtivas:
1 - Na projeçáo pare despesas de pêasoal considêíou-Bê o aumenlo do salário mínimo nacionel em ElaÉo a 2023 R$
1.320, êstimâdo peÍa 2024 em R$ 1.389, conbrme pÍevisto no PLDO 2024 da União.

2 - As despêsas intra-oÍçamefltárias compões os valoies projetados da Despesa com Pessoal, reletivo as opereÉes
entre órgáos, fundos e entidades integrsntes dos orçamentos fiscal e da seguridade social.

Juros € Encargos da Dívida

M€tas Anuai§ vARnçÃo %

2021
2022 -97.200/o
2023 4900%
2024 0 000Á

2025 I 40%
2026 8 807o

1 - A pÍdeçáo para o pegâmerto d6 juros e encargos da dívide s€guê a políüca do Benco Cêntral do Brasil (Boletim
Foors d6 02 dê julho do 2021), quê projetou êm 02 de julho de 2021 a taxa SELIC para os êxercicios dq 2023, 2024 e
2025 em 10,00%, 7,70% e 7,'10%, r$pedivamente.

R€86rva de Contigência

iretas Anuais vaRraçÃo %

2022
2023
2424

3 59%
2026 3 Uo/o

Notas Explicâtives:
1- Os valores fixâdos para a Reserva de Contingência serão de, no minimo, 1,0% da Receita Corrente e desüna-se eo
aeforço de do,tâções a sercÍn utlizadas para pagamento de despesas emêrgênciais, câlamidades e outras
corúingências.

VALOR I{OMINAL - R$ milharês

39.270
48,071
52,430
54,826

58 7
56,638

143
4

200
200

238

VALOR t{OMINAL - RS milhaÍos

0

0

0

950
985

1,017

VALOR NOMINAL - R$ milhaÍesP
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rII,
üuxtciBo IIE crpoEnes

lll - famóría da cálculo dÉ Ietrs Anual! p.te 06 Raaultaaloa PílÍrádo o l{omhâl do munblPlo

EAPECIÉICAçÃO

REÇEITAS (EXCETO

Rúr* P.má|E Cdúr6

lqtsbi,_!cds

TraÂsÍâíêrnas CorÍEf 
'lesD€mârs RecâtaÊ Pnm&as

Rce â6 Pnmáíes (b Caprlal

q!3iêa
O*Ésâs PnmáÍiás Coírenles
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lV - Môtodologia . Mqmória do Cálculo das Metar Anuais para o Montante da Dlvidô Pública

oNTANTE DA oÍvroa

ÉSPEcIFIcAÇÁo

DIvida Mobiliária

Havêres Financeiíos

DCL

2 - Pera pre€nchi[Énto do c€mpo ala DÍüde Consoliiade íoíâm consk erade6 a6 prcjêçóas de amortrzâÉo conbrÍne demonstretivo ebaixo]

RPPS
FGTS
COMPESA

CÉLPE
S

1,158

0

158

0

193

906

Notâs Exp[cativs!:
1 - A llnha do 'Oeduçôê§' Rôgisira oc 8aldo8 da O8ponibilijádô ê Ceixe Brútr, llquldo3 (b! Rê!to6 e PaEer Procoaradoô. S€ o laklo âpurado íor nGgrtivo, ou sôja,
rê o tohl de DBponibilirâdo da Ceixa Brule íor mênor qu€ R6sto! a Pegâr Procgaôadoa, êssô r€ldo n€gallvo náo d€vrÉ !6r iníom*lo, Assam, quando o cálculo dê
Diaponibilirado do Caixâ íor nêgalivo, o vâlor desaâ linhe dovêrá sâr (0) "zero" coníoíne inslÍuÍdo no À/lanual d6 D€ínonslrativos Filcât9 do STN, 13r Ediçáo.
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ANEXO III
ANEXO DE RISCOS FISCAIS
(Art. 165, § 2o, da Constituição Federal)
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AI\EXO III

Demonstrativo de Riscos Ficais e Providências
(Art. 4", § 3o da Lei Complementar Federal no. l0l, de 4 de maio de 2000)

lntrodução

O Anexo de fuscos Fiscais tem por objetivo, conforme estâbelecido pelo § 3o do

art. 4" da Lei Complementar no l0l/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF),

avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas,

informando as providências a serem tomadas caso os riscos se concretizem. Dessa

forma, é apresentada umâ visão geral sobre os principais eventos mapeados que podem

afetár as metas e objetivos fiscais do Govemo. Ao longo deste documento, os riscos

fiscais serão agn:pados em duas categorias: riscos fiscais orçamentário e riscos da

dívida.

Os riscos orçamentários, por sua vez, dizem respeito à possibilidade das receitas

previstas não se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não

fixadas ou orçadas a menor durante a execução do Orçamento. Como riscos

orçarnentiirios, podemos citar, dentre outros casos:

b) Nível de atividade econômica, taxa de inflação, taxa de juros e taxa de câmbio,

são variáveis que, também, podem influenciar o montante de recursos

arrecadados (sempre que houver discrepância entre as projeções dessas variáveis

quando da elaboração do orçamento, os valores observados durante a execução

orçamentária e os coeficientes que relacionam os parâmetros aos valores

estimados);

a) Arrecadaçâo de tributos a menor que a prevista no Orçamento, a frustração na

arrecadação, devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboraçâo da peça

orçamentiiria e a restituição de determinado tributo não previsto constitui

exemplos de riscos orçamenlários relevantes;
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c) Ocorrência de epidemias, pandemias, enchentes, abalos sísmicos e outras

situações de calamidade pública que demandem do govemo municipal ações

emergenciais;

É importante lembrar que a mensuração dos passivos muitas vezes é dificil e,

portanto, são apenas estimativas, e que a tabela abaixo não implica em probabilidade de

oconência, mas em apontamentos que podem ter efeito sobre as metas fiscais.

Caso se concretizem, os riscos fiscais quer no âmbito da despesa quanto da

receita, utilizar-se-ão dos recursos consignados à conta da Reserva de Contingência,

conforme estabelecido na alínea "b" do inciso III do art.5o da Lei de Responsabilidade

Fiscal destina-se o atendimento de passivos contingentes e outros ricos e eventos fiscais

imprevistos, os quais incluem as alterações e adequações orçamentárias em

conformidade com o disposto no inciso III do § l' do art.43 da Lei federal n'4.32O, de

1964.

Em ruzão dos riscos serem hipotéticos, a quantificação financeira é de dificil

mensuração, daí a planilha anexa, sugerida pelo STN, seguir sem estimativa concreta de

valores.

Joaqu osta T etra

2

Pre Cons

k

ional

I de Agosto de 2023

Os riscos da divida, estão relacionados originado pelos passivos contingentes e refere-

se às novas obrigações causadas por evento que pode vir ou não acontecer. A

probabilidade de ocorrência e sua magnitude dependem de condições exógenas cuja

ocorrência é dificil se prever. Por isso, a mensuração desses passivos é dificil e

imprecisa. Nesse sentido, é clara a conotação que assume a palavra "contingente" no

sentido condicional e probabilístico.

Outro risco é o impacto das políticas econômicas sobre a dívida públic4 pois

variações na taxa de juros, taxa de câmbio e índice de preços podem ocasionar

crescimento do seu estoque, tendo ainda que se considerarem os riscos provenientes de

novas ações judiciais.
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DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS _ 2024

Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais

Dívidas em Processo de Reconhecimento

Avais e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingentes

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação

Restituição de Tributos a Maior
Discrepância de Proieções

Outros Riscos Fiscais

SUBTOTAL SUBTOTAL

Nota: Contingência Passiva é uma possível ob,rigação de eventos futuros que nâo estâo sob controle da cntidâde. O valor não pode ser estimado com segurança.

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

SUBTOTAL SUBTOTAT

TOTAL TOTAT
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ANEXO IV
ANExo DE oBRAs EM ExEcuçÃo, DEspEsAs DE
coNsERvAçÃo oo parnrMôNro púalrco E

NOVOS PROJETOS
(Art.45, da LRF)
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Demonstrativo de obras "- #ffiYDespesas de Conservação do
Patrimônio Público e Novos Projetos

(Art. 45, da Leí Complementar Federal no. 101, de 4 de maio de 2000)

Apresentação

A Lei Complementar n o 101, de 04 de maio de 2000, estabeleceu no art.

45 que somente deverão ser incluídos novos projetos após adequadamente

atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do

patrimônio público, nos termos que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

O presente anexo contém a discriminação das obras em andamento,

despesas previstas para conservação do patrimônio e os novos projetos que serão

incluídos na lei orçamentária para 2023, para atendimento das disposições do

parágrafo único do referido art. 45 da LRF.

Estão evidenciadas detalhadamente, a seguir:

I - Obras em andamento;

II - Despesas para Conservação do Patrimônio;

III - Novos Projetos.

Capoeiras, 31 de agosto de 2023.

Joaqui Costa ixeira
refeito
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Lei de Direlrizes Orçomenlórios 2024
ANExo tv - DEMoNSTRATTvo DE oBRAs EM ExECUÇÃo, DESpESAS DE coNSERVAÇÃo Do pATRTMôNro púsrrco E Novos pRoJETos

(Art. 45 do tRF)

tDENTtFtcAÇÃo Dos PRoJEToS

ReÍormo do Açougue

ReÍormo do Quodro de Queijo

AsÍollos

Proço do Joqueko

Amplioçôo do Creche

Conslruçôo de Creche {l unidode)
ReÍormo do Clube Municipol

Proços nos Vilos {3 Unid.) e ProÇos no Áreo Urbono (3 Unid.)

PovimenÍoçõo de Porolelepípedo

Possogens Molhodos

Reformo do Mercodo de Cereois

Refôrmo do Porque Monoel Reino

Reformo do Cemilério do Moniçobo

Rede de Soneomento
Topo Buroco

MonutenÇÕo dos Prédios Públicos

Subtotal

OBRAS EM EXECUÇÃO
EM 2024 (RS)

R$ 1.000.000,00

R$ 1.000.000,00

R$ 1 .500.000,00

R$ 700.000,00

R$ 1.000.000,00

R$ 300.000,00

R$ 1.000.000,00

R$ 200.000,00

R$ 1.000.000,00

R$ 500.000,00

VALOR A SER GASTO EM
2024 COM CONSERVAÇÃO

DO PATRIMÔNtO (R$)

GASTOS COIIíI NOVOS
PROJETOS EM 2024 (R$)

RS 700.000,00

RS 500.000,00

RS 4.000.000,00

R$ 1.000.000,00

RS 2.000.000,00

RS 500.000,00

R$ 8.200.000,00 8.200.000,00

íü§

R$ 500.000,00
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Obras em andamento R$ 8.200.000,00

Conservação do patrimônio público RS 500.000,00

Novos projetos R$ 8.200.000,00

TOTAL GERAL R$ 16.900.000,00

2

CUSTO TOTAL DA OBRA GERAL (R$)
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